
Esta página faz parte da edição impressa produzida pela Gazeta de S.Paulo  
com circulação em bancas de jornais e assinantes.
AUTENTICIDADE DA PÁGINA.  A autenticidade deste documento pode ser 
conferida através do QR Code ao lado ou pelo site https://flip.gazetasp.com.br

B10gazetasp.com.br
SÁBADO, 2 A SEGUNDA-FEIRA, 4 DE ABRIl DE 2022 Economia

DVBANK BPO S/A.
ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DA SOCIEDADE POR AÇÕES

Aos 01 de fevereiro de 2022, às 10:00 horas, na Avenida Lavandisca, nº 777, Conjunto 121, Bairro Indianópolis, CEP: 
04515-011, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, os abaixo-assinados e adiante nomeados e qualificados 
reuniram-se em Assembléia Geral, conforme os termos do artigo 80 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, alterada 
pela Lei nº 9.457, de 5 de maio de 1997, com o objetivo específico de deliberar sobre a constituição de uma sociedade por 
ações, a ser denominada DVBANK BPO S/A: I - ZENITE TRADING LLC, sociedade de responsabilidade limitada, 
constituida sob as leis do Estado de Delaware/EUA, com sede em 16192 Coastal Highway, Lewes, Delaware 19958/EUA, 
devidamente registrada sob o CNPJ nº 37.839.093/0001-52, neste ato representada por seu procurador Vitor Antonio 
Zani Furlan, brasileiro, maior, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, advogado devidamente registrado na 
OAB/SP sob nº 305747, portador da Cédula de Identidade RG nº 42.008.853-2-SSP-SP e do CPF nº 368.192.878-95, 
residente e domiciliado a Avenida Lavandisca, nº 777, Conjunto 121, Bairro Indianópolis, CEP: 04515-011, na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo. Assim reunidos, assumiu a presidência da Assembléia o Sr. Vitor Antonio Zani 
Furlan, ja qualificado, que convidou a mim, Sra. Livia Guimarães Galvão Cesar, brasileira, maior, solteira, advogada 
devidamente registrada na OAB/SP sob nº 365930, portadora da Cédula de Identidade RG nº 32.491.391-6-SSP-SP e 
do CPF nº 376.648.428-16, residente e domiciliada a Avenida Lavandisca, nº 777, Conjunto 121, Bairro Indianópolis, 
CEP: 04515-011, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para secretariá-lo. Constituída a mesa, o Sr. Presidente 
declarou a Assembléia instalada e esclareceu que, como era do conhecimento de todos os presentes, o objetivo específico 
da Assembléia era o de deliberar sobre a constituição de uma sociedade por ações, a ser denominada “DVBANK BPO 
S/A.”. Em seguida, o Sr. Presidente declarou se encontrar sobre a mesa o projeto do Estatuto Social que irá reger a 
sociedade, solicitando a mim, na qualidade de Secretária, que passasse à leitura daquele projeto em voz alta, para todos 
os presentes. Concluída a leitura do Estatuto Social, ofereceu o Sr. Presidente a palavra a quem dela quisesse fazer uso. 
Ante o silêncio dos presentes, determinou o Sr. Presidente que se desse prosseguimento aos trabalhos com a leitura dos 
textos do Estatuto Social e do Boletim de Subscrição das ações da sociedade em constituição. Submetidos à aprovação 
dos presentes, os textos do Estatuto Social e do Boletim de Subscrição foram aprovados pela totalidade dos presentes e 
da subscritora, sem reserva e/ou ressalva. O Sr. Presidente apresentou a proposta de integralização do capital no valor 
de R$ 1.000,00 (um mil reais), em seguida, o Sr. Presidente sugeriu que se desse prosseguimento à Assembléia, com os 
atos necessários à constituição da sociedade por ações “DVBANK BPO S/A.”, solicitando aos presentes que firmassem 
o Boletim de Subscrição das ações, na medida da respectiva participação da única acionista, no capital da sociedade em 
constituição. Ficou ajustado que o capital social da sociedade seria de R$ 1.000,00 (um mil reais) dividido em 1.000 (um 
mil) ações ordinárias, nominativas, e sem valor nominal, com preço de emissão de R$ 1,00 (um real) cada, subdivididas 
e integralizadas de acordo com o boletim de subscrição anexo. Prosseguindo os trabalhos, pediu-me o Sr. Presidente 
que procedesse novamente à leitura do Boletim de Subscrição e do projeto de Estatuto Social que irá reger a sociedade. 
Concluída a leitura, o Sr. Presidente submeteu os documentos lidos à apreciação dos presentes, facultando a palavra a 
quem dela quisesse fazer uso para quaisquer esclarecimentos. Não havendo qualquer manifestação dos presentes, foi 
colocada em votação a constituição, em definitivo, da sociedade, tendo sido ela unanimemente aprovada pela totalidade 
dos presentes e pela subscritora. Face ao resultado da votação, o Sr. Presidente declarou definitivamente constituída a 
sociedade, que será regida por seu Estatuto Social, aprovado pela unanimidade dos presentes, nos termos em anexo. 
Retomando a palavra, o Sr. Presidente esclareceu que competia a acionista eleger os membros da diretoria. Posta a matéria 
em votação e colhidos os votos, foram eleitos, por unanimidade, para ocupar os cargos de diretores não acionistas: Vitor 
Antonio Zani Furlan, brasileiro, maior, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, advogado devidamente 
registrado na OAB/SP sob nº 305747, portador da Cédula de Identidade RG nº 42.008.853-2-SSP-SP e do CPF nº 
368.192.878-95, residente e domiciliado a Avenida Lavandisca, nº 777, Conjunto 121, Bairro Indianópolis, CEP: 04515-
011, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, como diretor presidente e Livia Guimarães Galvão Cesar, brasileira, 
maior, solteira, advogada devidamente registrada na OAB/SP sob nº 365930, portadora da Cédula de Identidade RG nº 
32.491.391-6-SSP-SP e do CPF nº 376.648.428-16, rtesidente e domiciliada a Avenida Lavandisca, nº 777, Conjunto 
121, Bairro Indianópolis, CEP: 04515-011, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, como Diretora Financeira; 
ambos presentes a tudo. A única acionista subscritora do capital social inicial da Companhia fixou a remuneração global 
anual dos membros da Diretoria da Companhia no valor de 1 (um) salário mínimo vigente, sendo que o prazo de gestão 
da Diretoria, será de 2 (dois) anos com inicio em 01/02/2022 e término em 31/01/2024. A acionista deliberou que a sede 
da Companhia será localizada na Avenida Lavandisca, nº 777, Conjunto 121, Bairro Indianópolis, CEP: 04515-011, na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Além disso, decidiu que todas as publicações referentes à sociedade serão 
feitas no Diário Oficial do Estado do São Paulo e no Diário do Comércio. Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente 
agradeceu a presença de todos, oferecendo a palavra a quem dela quisesse fazer uso. Ante o silêncio dos presentes, 
encerrou os trabalhos suspendendo a sessão pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a qual, depois de lida e achada 
conforme, vai assinada por todos. Acionista Presente: Zenite Trading LLC, representada por Vitor Antonio Zani 
Furlan, além do nomeado Diretor Presidente o Sr. Vitor Antonio Zani Furlan, e a Diretora Financeira a Sra. Livia 
Guimarães Galvão Cesar. A presente Ata será devidamente arquivada na JUCESP. Eu Livia Guimarães Galvão Cesar 
- Secretária, Redigi e transcrevi tudo quanto o realizado. São Paulo/SP, 01 de fevereiro de 2022. Livia Guimarães Galvão 
Cesar - Secretario,Vitor Antonio Zani Furlan - Presidente. Acionista: ZENITE TRADING LLC Neste ato representada 
por Vitor Antonio Zani Furlan, Diban Luiz Habib Advogado - OAB/SP nº 130.273.

DVBANK BPO S/A - ESTATUTO SOCIAL
Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração Artigo 1º - Sob a denominação de DVBANK BPO S/A, fica 
constituída uma sociedade anônima, que se regerá pelo disposto neste estatuto e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 
2º - A companhia tem sua sede e foro na Avenida Lavandisca, nº 777, Conjunto 121, Bairro Indianópolis, CEP: 04515-011, 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, podendo manter filiais, agências ou representações, em qualquer localidade 
do País ou do exterior, mediante resolução da Diretoria, independentemente de autorização da Assembléia Geral. Artigo 3º 
- A Companhia tem por objeto as atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica. 
Sociedades de participação. Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo. Prestação de 
serviços de suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação. Serviços de instituição de paga-
mento, tais como disponibilização de serviço de aporte ou saque de recursos mantidos em conta de pagamento, facilitação 
de instrução de pagamento relacionada a determinado serviço de pagamento, gestão de conta de pagamento, emissão de 
instrumento de pagamento, credenciamento da aceitação de instrumentos de pagamento em arranjos de pagamento fecha-
dos instituídos pela Companhia, conversão de moeda física ou escritural em moeda eletrônica, ou vice e versa. Artigo 4º - O 
prazo de duração da companhia é indeterminado. Capítulo II - Do Capital Social e das Ações Art. 5º. O capital social, 
totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional é de R$1.000,00 (um mil reais), dividido em 1.000 (um 
mil) ações ordinárias, sem valor nominal. Parágrafo 1º - Cada ação ordinária dá direito a um voto nas deliberações da As-
sembléia Geral. Parágrafo 2º - As ações da Companhia são todas nominativas, presumindo-se a sua propriedade pela in-
scrição do nome do acionista no Livro de Registro de Ações Nominativas da Companhia. Parágrafo 3º - A Companhia 
poderá contratar o serviço de ações escriturais junto à instituição financeira autorizada, indicada em Assembleia Geral, 
situação em que as ações serão mantidas em contas de depósito, em nome de seus titulares, sem a emissão de certificados, 
podendo, nesse caso, ser cobrada dos acionistas a remuneração de que trata o parágrafo 3º do art. 35 da Lei nº 6.404/76. 
Parágrafo 4º - A Companhia poderá emitir debêntures simples ou conversíveis em ações, por deliberação da Assembléia 
Geral. Parágrafo 5º - Os aumentos de capital poderão ser deliberados com a exclusão do direito de preferência dos acionis-
tas à subscrição de novos valores mobiliários emitidos pela Companhia, nas hipóteses previstas no Artigo 172 da Lei nº 
6404/76, sendo certo que tais aumentos poderão ser realizados mediante subscrição pública ou privada de ações, por con-
versão de debêntures ou incorporação de reservas, capitalizando-se os recursos através das modalidades admitidas em lei. 
Parágrafo 6º - O pagamento dos dividendos e a distribuição de ações provenientes de aumento de capital, quando for o caso, 
realizar-se-ão no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, o primeiro, contado da sua declaração, a segunda, contada da publi-
cação da ata respectiva na forma da lei, salvo se a assembléia geral, quanto ao dividendo, determinar que este seja pago em 
prazo superior, mas no curso do exercício social em que for declarado. Parágrafo 7º - As ações participarão dos dividendos 
do exercício em que forem emitidas da seguinte forma: (i) as ações subscritas até 30 de junho de cada exercício farão jus 
aos dividendos integrais do referido exercício social; (ii) as ações subscritas a partir de 1º de julho de cada exercício farão 
jus a metade dos dividendos distribuídos no referido exercício social. Artigo 6º - A companhia está autorizada a aumentar o 
seu capital independentemente de decisão assemblear, até o limite de R$ 10.000.000,00 (Dez milhões de reais), mediante 
deliberação da Assembleia Geral, que fixará o número de ações ordinárias a serem emitidas, o preço de emissão e as 
condições de subscrição, integralização e colocação. Parágrafo Único - A Assembleia Geral poderá aprovar a emissão de 
novas ações sem direito de preferência para os antigos acionistas se a colocação for feita mediante venda em bolsa de va-
lores, subscrição pública ou permuta por ações em oferta pública de aquisição de controle. Capítulo III - Da Administra-
ção Artigo 7º - A administração normativa da Companhia será exercida pela Diretoria, na forma da lei e deste estatuto so-
cial. SEÇÃO I Da Diretoria Artigo 8º - A Diretoria é composta de, no mínimo 2 (dois), e no máximo 3 (três) membros, 
acionistas ou não, todos residentes no país, eleitos pela Assembleia Geral, sendo um deles o Diretor-Presidente, outro o 
Diretor Financeiro, podendo um Diretor acumular mais de um dos referidos cargos. Os Diretores da Companhia terão as 
seguintes atribuições: a) Cabe ao Diretor Presidente comandar a execução da política, das diretrizes e das atividades gerais 
da Companhia fixadas pela Assembleia Geral, exercer a fiscalização dos demais Diretores e, ainda, presidir as reuniões da 
Diretoria; b) Cabe ao Diretor Financeiro, atuar como representante legal da Companhia perante o Mercado de Valores 
Mobiliários, a Comissão de Valores Mobiliários - CVM e as Bolsas de Valores, nos termos e para os fins previstos na leg-
islação aplicável editada pela CVM, as atividades das áreas econômico-financeiras e contábeis da Companhia, a tesouraria 
e a controladoria, bem como coordenar a execução das operações e dos investimentos aprovados pela Assembleia Geral. 
Ao Diretor Financeiro cabe também apoiar o Diretor Presidente em suas atribuições e no relacionamento com órgãos 
governamentais. Parágrafo 1º - O prazo de gestão de cada Diretor será de 1 (um) ano, permitida a recondução. Parágrafo 2º 
- Os Diretores, findo o prazo de gestão, permanecerão no exercício dos respectivos cargos, até a eleição e posse dos novos 
Diretores. Parágrafo 3º - Ocorrendo vaga no cargo de Diretor, deverá a Assembleia Geral designar substituto, cujo man-
dato expirará com os demais Diretores. Parágrafo 4º - Os membros da Assembleia Geral, até o máximo de um terço, 
poderão ser eleitos para cargos de Diretores, com exercício cumulativo de funções. Ocorrendo esta hipótese, ao conselhei-
ro-diretor, “ad honorem”, caberá optar pela remuneração que fizer jus, como Conselheiro ou administrador-executivo. 
Parágrafo 5º - Em caso de ausência ou impedimento temporário, os Diretores substituir-se-ão, reciprocamente, por desig-
nação da Diretoria.” Artigo 9º - Além das atribuições previstas neste Estatuto Social, compete à Diretoria: a) executar os 
trabalhos que lhe forem determinados pela Assembleia Geral; b) elaborar, anualmente, o relatório de administração, o de-
monstrativo econômico-financeiro do exercício, bem como balancetes, quando assim solicitados em Assembleia Geral; c)
preparar anteprojetos de plano de expansão e modernização da Companhia; d) submeter a Assembleia Geral o orçamento 
geral e os especiais da Companhia, inclusive os reajustes conjunturais, no decurso dos exercícios anual e plurianual a que 
os membros se referirem; e)aprovar e modificar organogramas e regimentos internos. Artigo 10º - A representação ativa e 
passiva da Companhia, em atos e operações que impliquem em responsabilidade societária é, como regra, privativa dos 
Diretores, podendo a Companhia ser representada por um Diretor isoladamente. Parágrafo Único - A Companhia será 
representada por qualquer Diretor, isoladamente, sem as formalidades previstas neste artigo, nos casos de recebimento de 
citações ou notificações judiciais e na prestação de depoimentos pessoais; representar-se-á, nos casos permitidos em lei, por 
prepostos nomeados, caso por caso, por via epistolar. Artigo 11º - Os instrumentos de mandato outorgados pela Companhia 
definirão, de modo preciso e completo, os poderes outorgados, devendo, ainda, conter prazo determinado, salvo nos casos 
de outorga de poderes da cláusula “ad judicia”. Artigo 12º - A remuneração dos Diretores será fixada global e anualmente 
pela Assembléia Geral, que também fixará, quando for o caso, o montante e o percentual da participação da Diretoria no 
lucro da Companhia, observado o limite disposto no Parágrafo 1º do Artigo 152 da Lei 6.404/76. Parágrafo 1º - A verba para 
honorários “pró-labore” paga em duodécimos, assim como a de participação, será partilhada aos Diretores, por deliberação 
da Assembleia Geral, consignada, por termo, no livro próprio. Parágrafo 2º - O empregado de alto nível, eleito pela As-
sembleia Geral para o cargo de Diretor, enquanto no exercício do cargo, terá seu contrato de trabalho suspenso, passando a 
receber honorários e eventual participação nos lucros na forma estabelecida neste estatuto, ficando-lhe assegurado o retorno 
ao cargo anteriormente ocupado, de acordo com a legislação social vigente. Artigo 13º - A Diretoria reunir-se-á sempre que 
necessário, mediante convocação de qualquer dos seus Diretores. Parágrafo Único - As deliberações da Diretoria constarão 
de atas lavradas no livro próprio e serão tomadas por maioria de votos. Capítulo IV - Do Conselho Fiscal Artigo 14º - O 
Conselho Fiscal, quando em funcionamento, será composto de 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes, o 
qual funcionará em caráter não permanente, e será composto por membros de uma empresa contratada para tanto. Parágrafo 
1º - Os membros do Conselho Fiscal, pessoas naturais, residentes no país, legalmente qualificados, serão determinados pela 
empresa contratada, sendo todos contadores, aptos a deliberar a instalação do órgão, a pedido de acionistas que preencham 
os requisitos estipulados no parágrafo 2º do artigo 161 da Lei nº 6.404/76, com mandato até a primeira assembléia geral 
ordinária que se realizar após a eleição. Parágrafo 2º - Os membros do Conselho Fiscal somente farão jus à remuneração 
que lhes for fixada pela Assembléia Geral durante o período em que o órgão funcionar e estiverem no efetivo exercício das 
funções, observado o parágrafo 3º do Artigo 162 da Lei nº 6.404/76 com redação dada pela Lei nº 9.457/97. Parágrafo 3º 
- O Conselho Fiscal, quando instalado, terá as atribuições previstas em lei, sendo indelegáveis as funções de seus membros. 
Capítulo V - Das Assembléias Gerais Artigo 15º - A Assembléia Geral dos Acionistas, nos termos da lei, reunir-se-á: a) 
Ordinariamente nos quatro primeiros meses, depois de findo o exercício social para: I - tomar as contas dos administra-
dores, discutir e votar as demonstrações financeiras; II - eleger o Conselho de Administração e o Conselho Fiscal, quando 
for o caso; III - deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício, se houver, e a distribuição de dividendos, quando 
for o caso; IV - fixar a remuneração dos administradores. b) Extraordinariamente, sempre que, mediante convocação legal, 
os interesses sociais aconselharem ou exigirem a manifestação dos acionistas. Artigo 16º - A Assembleia Geral será insta-
lada e dirigida pelo Diretor Presidente, na sua ausência ou impedimento, instalada por outro Diretor e dirigida por um 
Presidente escolhido pelos Acionistas. O secretário da mesa será de livre escolha do Presidente da Assembléia. Artigo 17º 
- Os anúncios de convocação, publicados na forma e nos termos da lei, conterão, além do local, data e hora da Assembléia, 
a ordem do dia explicitada e, no caso de reforma do estatuto, a indicação da matéria. Capítulo  VI - Do Exercício Social 
Artigo 18º - O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 19º - Ao final 
de cada exercício social a Diretoria fará elaborar o Balanço Patrimonial e as demais demonstrações financeiras exigidas em 
lei. Artigo 20º - Do resultado do exercício, serão deduzidos, antes de qualquer participação, os prejuízos acumulados e a 
provisão para o imposto de renda. Artigo 21º - A Diretoria apresentará à Assembléia Geral para aprovação proposta sobre 
a destinação do lucro líquido do exercício que remanescer após as seguintes deduções ou acréscimos, realizadas decres-
centemente e nessa ordem: a) 5% (cinco por cento) para a formação da Reserva Legal, que não excederá de 20% (vinte por 
cento) do capital social. A constituição da Reserva Legal poderá ser dispensada no exercício em que o saldo dela, acrescido 
do montante das reservas de capital, exceder a 30% (trinta por cento) do Capital Social; b) Importância destinada a forma-
ção de Reservas para Contingências e reversão das formadas em exercícios anteriores; c) Montante destinado à constituição 
da Reserva de Lucros a Realizar; d) 25% (vinte e cinco por cento) para pagamento do dividendo mínimo obrigatório dos 
acionistas. Parágrafo Único - As demonstrações financeiras demonstrarão a destinação da totalidade do lucro líquido no 
pressuposto de sua aprovação pela Assembléia Geral Ordinária. Artigo 22º - A Companhia, por deliberação da Diretoria, 
poderá levantar balanço semestral e declarar dividendos à conta de lucro apurado nesses balanços. A Diretoria poderá de-
clarar dividendos intermediários, à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual 
ou semestral. Capítulo VII - Da Liquidação, Dissolução e Extinção Artigo 23 - A Companhia entrará em liquidação nos 
casos previstos em lei. Parágrafo Único - A Diretoria nomeará o liquidante e a assembléia geral determinará o modo de 
liquidação e elegerá o conselho fiscal. Capítulo VIII - Disposição Geral Artigo 24º - A Companhia, a qualquer tempo, 
objetivando aperfeiçoar seus serviços e adaptar-se às novas técnicas de administração, poderá adotar processos mecânicos 
de emissão e autenticação de documentos de efeitos mercantis, obedecendo a padrões e sistemas consagrados em usos e 
praxes em vigor. Boletim de Subscrição das Ações Ordinárias Representativas do Capital da DVBANK BPO S/A, 
representado por 1.000 (um mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Nome, Qualificação e Domicílio do 
Subscritor, Nº de Ações Subscritas, Valor Total da Subscrição (R$), Importância Integralizada (R$).  ZENITE TRADING 
LLC, sociedade de responsabilidade limitada, constituida sob as leis do Estado de Delaware/EUA, com sede em 16192 
Coastal Highway, Lewes, Delaware 19958/EUA, devidamente registrada sob o CNPJ nº 37.839.093/0001-52, neste ato 
representada por seu procurador Vitor Antonio Zani Furlan, brasileiro, maior, casado sob o regime de comunhão parcial 
de bens, advogado devidamente registrado na OAB/SP sob nº 305747, portador da Cédula de Identidade RG nº 
42.008.853-2-SSP-SP e do CPF nº 368.192.878-95, residente e domiciliado a Avenida Lavandisca, nº 777, Conjunto 121, 
Bairro Indianópolis, CEP: 04515-011, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 1.000, 1.000, 00, 1.000,00. São Paulo/
SP, 01 de fevereiro de 2022. ZENITE TRADING LLC Neste ato representada por Vitor Antonio Zani Furlan, Diban Luiz 
Habib Advogado - OAB/SP nº 130.273.

CONDOMÍNIO EDIFÍCIO METROPOLITANO  
São Paulo, 31 de março de 2022. 

Aos Srs. Condôminos do CONDOMÍNIO EDIFÍCIO METROPOLITANO Praça Dom José Gaspar, 134 São Paulo – SP. REF.: 
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA Prezado (a) Condômino (a): Atendendo solicitação do Síndico, Dr. Ricardo Scravajar Gouveia, 
estamos convocando V.S.ª. para comparecer a ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA  do Condomínio Edifício Metropolitano, situado na 
Praça Dom José Gaspar, 134, que será realizada, em primeira convocação, no dia 12 de Abril de 2022, terça-feira, as 15:00 horas, na 
sala de reunião no 12º andar do Edifício Andraus, situado na rua Pedro Américo n.º 32, República, desde que contando com o 
número legal de presenças, ou então, em segunda e última convocação, com qualquer quórum, no próximo dia 18 de abril de 2022, 
segunda-feira, às 15:00 horas, no 1º andar do Edifício Andraus, situado na rua Pedro Américo n.º 32, República, para o exame, 
discussão e deliberação da seguinte. ORDEM DO DIA: 1.Prestação de contas de 1º de março de 2021, a 31 de janeiro de 2022, já 
mensalmente analisada e aprovada pelo Conselho (anexo 1); 2.Situação financeira – Previsão orçamentária (anexo 2); 
3.Ratificação dos valores da apólice dos seguros do Condomínio.Nos termos da legislação vigente, os Condôminos, em caso de 
ausência ou impedimento, poderão se fazer representar por procurador munido do respectivo instrumento de procuração. Lembramos ainda, 
que os condôminos devedores de cotas condominiais não poderão participar das deliberações, conforme determinam a Convenção do 
Condomínio e o Código Civil Brasileiro.Atenciosamente, 

GTA – GESTÃO IMOBILIÁRIA LTDA. 
 

Prefeitura da Estância de Atibaia
Estado de São Paulo

AVISO DE LICITAÇÃO - A Prefeitura da Estância de Ati-
baia, torna público para conhecimento dos interessados a 
abertura das seguintes licitações: PROCESSO ELETRÔNI-
CO Nº 14.645/2022 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 100/2022, 
OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de 
livros de leitura, destinados ao uso dos alunos da Rede Mu-
nicipal de Ensino, com entregas parceladas, por um perío-
do de 12 (doze) meses. RECEBIMENTO DE PROPOSTAS 
INICIAIS ATÉ: 19/04/2022 AS 16 horas. ABERTURA DE 
PROPOSTAS E INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PRE-
ÇOS DIA: 20/04/2022 AS 08h30. PROCESSO ELETRÔNI-
CO Nº 13.084/2022 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 101/2022, 
OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de 
material hospitalar da assistência farmacêutica, com entre-
gas parceladas, por um período de 12 (doze) meses. RE-
CEBIMENTO DE PROPOSTAS INICIAIS ATÉ: 19/04/2022 
AS 16 horas. ABERTURA DE PROPOSTAS E INÍCIO DA 
SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS DIA: 20/04/2022 AS 
08h30. PROCESSO ELETRÔNICO Nº 13.753/2022 - PRE-
GÃO ELETRÔNICO Nº 102/2022, OBJETO: Registro de 
preços para eventual aquisição de material farmacológico 
destinado ao cumprimento de determinação judicial, sem 
indicação de marca, com entregas parceladas, por um perí-
odo de 12 (doze) meses. RECEBIMENTO DE PROPOSTAS 
INICIAIS ATÉ: 19/04/2022 AS 16 horas. ABERTURA DE 
PROPOSTAS E INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PRE-
ÇOS DIA: 20/04/2022 AS 08h30. PROCESSO ELETRÔNI-
CO Nº 12.973/2022 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 103/2022, 
OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de 
fraldas descartáveis e lenços umedecidos, destinados ao 
uso dos alunos das creches municipais e comunitárias da 
rede municipal de ensino, com entregas parceladas, pelo 
período de 12 (doze) meses. RECEBIMENTO DE PRO-
POSTAS INICIAIS ATÉ: 20/04/2022 AS 16 horas. ABER-
TURA DE PROPOSTAS E INÍCIO DA SESSÃO DE DISPU-
TA DE PREÇOS DIA: 25/04/2022 AS 08h30. PROCESSO 
ELETRÔNICO Nº 12.984/2022 - PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 104/2022, OBJETO: Registro de Preços aquisição de 
material pedagógico de uso dos alunos da rede municipal 
de ensino, com entregas parceladas, por um período de 
12 (doze) meses. RECEBIMENTO DE PROPOSTAS INI-
CIAIS ATÉ: 20/04/2022 AS 16 horas. ABERTURA DE PRO-
POSTAS E INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS 
DIA: 25/04/2022 AS 08h30. PROCESSO ELETRÔNICO 
Nº 14.709/2022 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 105/2022, 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para o 
fornecimento de solução de gerenciamento laboratorial 
(LIS) destinado ao Laboratório Municipal. RECEBIMENTO 
DE PROPOSTAS INICIAIS ATÉ: 18/04/2022 AS 16 horas. 
ABERTURA DE PROPOSTAS E INÍCIO DA SESSÃO DE 
DISPUTA DE PREÇOS DIA: 19/04/2022 AS 08h30. Para 
aquisição dos editais os interessados deverão acessar os 
sites http://www.atibaia.sp.gov.br, www.bbmnetlicitacoes.
com.br ou, ainda, na sede da Prefeitura da Estância de 
Atibaia, em dias úteis da 10 h às 16 h, após recolhimen-
to do valor correspondente ao custo das cópias que serão 
fornecidas. PROCESSO ELETRÔNICO Nº 14.746/2022 - 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2022, OBJETO: Registro 
de preços para prestação de serviços de agenciamento 
de passagens aéreas e de hospedagem através de taxa 
de agenciamento, para uso de diversas secretarias, com 
pagamento de taxa de agenciamento, de forma parcela-
da, por um período de 12 (doze) meses. ENTREGA DOS 
ENVELOPES “Proposta e Documentação” e INÍCIO DA 
SESSÃO DE LANCES às 09 horas do dia 14 de abril de 
2.022, na sala de Licitações, sita a Rua Bruno Sargiani, 
100, Vila Rica, Atibaia/SP. Para aquisição dos editais os 
interessados deverão acessar os sites http://www.atibaia.
sp.gov.br, na sede da Prefeitura da Estância de Atibaia, 
em dias úteis da 10 h às 16 h, após recolhimento do valor 
correspondente ao custo das cópias que serão fornecidas. 
DEMAIS INFORMAÇÕES: Departamento de Compras e 
Licitações, sito à R Bruno Sargiani, 100, Vila Rica, Fone: 
11 4414-2510. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO – DE-
PARTAMENTO DE LICITAÇÕES, 01 de Abril de 2.022. 
Everaldo da Silva - Departamento de Licitações. AVISO – 
NOVA DATA - PROCESSO ELETRÔNICO Nº 9.880/2022 
- PREGÃO ELETRÔNICO Nº 086/2022, OBJETO: Registro 
de Preços para eventual aquisição de produtos de limpeza 
para higienização das mãos e ambientes a serem utiliza-
dos nas unidades escolares e pelos alunos, prevenindo e 
minimizando a propagação do vírus COVID-19, com en-
tregas parceladas, por um período de 12 (doze) meses. A 
Secretaria de Administração, no uso de suas atribuições, 
comunica aos interessados que foi REDESIGNADO para 
até as 16h:00 do dia 26/04/2022 NOVA DATA para RECEBI-
MENTO DAS PROPOSTAS INICIAIS sendo agendado para 
o dia 27/04/2022 as 08h30m ABERTURA DE PROPOSTAS 
E INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS. Ata que 
trata sobre resposta a ESCLARECIMENTOS do edital do 
presente certam está disponível aos interessados no site 
http://www.atibaia.sp.gov.br ou www.bbmnetlicitacoes.com.
br, dirigir-se à sede da Prefeitura da Estância de Atibaia, 
nos dias úteis da 10 h às 16 h, após recolhimento do valor 
correspondente ao custo das cópias que serão fornecidas. 
DEMAIS INFORMAÇÕES: Departamento de Compras e Li-
citações, sito à R Bruno Sargiani, 100, Vila Rica, Fone: 11 
4414-2510. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO – DEPAR-
TAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES, 01 de Abril de 
2.022. Everaldo da Silva -Departamento de Licitações. AVI-
SO DE INEXIGIBILIDADE - PROCESSO ELETRÔNICO Nº 
14.670/22 - INEXIGIBILIDADE Nº 008/22. RATIFICAÇÃO. 
Vistos, Ratifico a inexigibilidade de licitação para aquisição 
de munição com a finalidade de utilização e treinamento da 
Guarda Civil Municipal, junto à empresa COMPANHIA BRA-
SILEIRA DE CARTUCHOS, no valor total de R$140.530,00 
(cento e quarenta mil, quinhentos e trinta reais), com fun-
damento no artigo 25, Inciso I da Lei de Licitações n.º 
8.666/93, de acordo com o parecer da Procuradoria-Geral 
do Município constante nos autos, e determino a publicação 
na Imprensa Oficial no prazo de 05 (cinco) dias, em confor-
midade com o disposto no artigo 26 da Lei n.º 8.666/93. Re-
torne-se o processo à Secretaria de Administração, para os 
fins legais. PREFEITURA DA ESTÂNCIA DE ATIBAIA, aos 
31 dias do mês de março de 2.022. Reinaldo dos Santos 
- Secretário de Segurança Pública. Secretaria de Adminis-
tração, aos 31 dias do mês de março de 2.022. Jairo de Oli-
veira Bueno – Secretário de Administração. PRORROGA-
ÇÃO DE INSCRIÇÕES - CREDENCIAMENTO - A Prefeitura 
da Estância de Atibaia, de acordo com a Lei nº 8.666/93 
e suas alterações, por meio da Secretaria de Administra-
ção, torna público e dá conhecimento aos interessados a 
abertura do seguinte CHAMAMENTO:CHAMAMENTO PÚ-
BLICO Nº 004/22, PROCESSO Nº 4.709/22 TERMO DE 
CREDENCIAMENTO que tenha por objeto a “Prestação de 
serviços de análise e emissão de parecer(es) em Proje-
tos Culturais habilitados em editais realizados pela Secre-
taria de Cultura”, para o período de 12 (doze) meses, da 
Secretaria de Cultura. INSCRIÇÕES: As inscrições estão 
prorrogadas até ás 16 horas do dia 22/04/2022, devendo 
ser feitas exclusivamente por meio eletrônico através do 
protocolo digital de documentos no endereço http://www.
prefeituradeatibaia.com.br/, seguindo os passos conforme 
Anexo IV do Edital. Informamos aos interessados que o 
Edital de Chamamento na íntegra está disponível no site 
da Prefeitura da Estância de Atibaia, www.atibaia.sp.gov.
br – Credenciamento. DEMAIS INFORMAÇÕES: Cine Itá 
Cultural, sito à Rua Visconde do Rio Branco, nº 51, Cen-
tro, Fone: 11 4412-3233. SECRETARIA DE ADMINISTRA-
ÇÃO – DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, 01 dia do mês 
de abril de 2022 Edilma Gonçalves Rodrigues – Chefe 
de Divisão de Chamamentos e Processos de Seleção.

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em reais)

Joice Bigliazzi Doutel Ferreira - Diretora Financeira
Francisco Antonio Chinigo - Gerente de Controladoria - CRC: 1SP178123/O-9

ADLER EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 15.724.219/0001-00

Ativo 31/12/2021 31/12/2020
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 497 497
Impostos a compensar 13 13

510 510
Não circulante

Investimentos 402 402
402 402

Total do ativo 912 912

Passivo e patrimônio líquido 31/12/2021 31/12/2020
Circulante

Fornecedores – –
– –

Não circulante
Partes relacionadas 4.973.164 4.053.971

4.973.164 4.053.971
Patrimônio Líquido

Capital social 500 500
Prejuízos acumulados (4.972.751) (4.053.559)

(4.972.251) (4.053.059)
Total do passivo e do patrimônio líquido 912 912

31/12/2021 31/12/2020
Receita operacional líquida

Receita de prestação de serviços – –
Custo dos serviços prestados – –

Prejuízo bruto – –
Receitas e despesas operacionais

Despesas comerciais – –
Despesas administrativas – –

Prejuízo operacional antes do resultado financeiro – –
Receitas financeiras 919 –
Despesas financeiras – (1.561.982)

Resultado financeiro, líquido 919 (1.561.982)
Prejuízo antes do imposto de renda e contribuição social 919 (1.561.982)
Imposto de renda e contribuição social – –
Prejuízo do exercício 919 (1.561.982)
Quotas do patrimônio líquido ao final do exercício 500 500
Prejuízo por quota ao final do exercício (Em reais) 1,84 (3.123,96)

Edital de Citação.Prazo 20 Dias. Processo nº 1003423-36.2015.8.26.0224. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 8ª Vara Cível do Foro de 
Guarulhos/SP., Dr(a). Luiz Gustavo de Oliveira Martins Pereira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ESTRELAMAR AUTOMOVEIS 
LTDA.,CNPJ nº07.638.209/0001-24 que por este Juízo tramita a Ação Ordinária, movida por MAROIL CASTILHO, que estando em 
local incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL, com o prazo de 20 (vinte) dias para todos os atos da ação 
de ordinária acima descrita,para querendo,no prazo legal de 15(quinze)dias,contados após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente resposta à presente ação.“ADVERTINDO-OS DE QUE NÃO SENDO APRESENTADA RESPOSTA A AÇÃO NO PRA-
ZO LEGAL DE 15(QUINZE)DIAS,CONTADOS A PARTIR DO DECURSO DO PRAZO DO PRESENTE EDITAL,SERÃO CONSI-
DERADOS COMO VERDADEIROS OS FATOS ALEGADOS NA INICIAL(ART. 334, PARTE FINAL, DO CPC)” Revel, oficie-se a 
OAB para nomeação de Curador Dativo.Minuta da Inicial:Que o requerente é o proprietário do veículo GM/Captiva,Placas EKV-
8899,RENAVAN 00174380542,Chassis 3GNALHEV2AS514125,adquirido da segunda requerida,loja Estrelamar, em novembro de 
2012, tendo dado um Honda Civic quitado de entrada e financiado o saldo pelo Banco Bradesco, débito já atualmente quitado. No 
mês de março de 2014 objetivando realizar a troca de seu veículo voltou à segunda requerida e tendo se interessado por um veí-
culo Hiunday Elantra,placas FNF1359 combinou que deixaria a referida Captiva na loja e realizaria o teste do veículo pelo prazo de 
01(um)mês.Urge destacar que toda a negociação ocorreu de forma verbal tendo ficado acertado que o negócio somente se aper-
feiçoaria caso o autor gostasse do veículo Elantra,sendo que o recibo de compra e venda da CAPTIVA nunca foi entregue à se-
gunda requerida.Chegado o mês de abril,começou o autor a ter dificuldades de contato com os proprietários da segunda requeri-
da,tendo,por esse motivo devolvido o Elantra e pego a Captiva de volta.Em outubro de 2014,novamente decidido trocar seu veícu-
lo o autor dirigiu-se à Concessionária GM(Grand Motors Comércio de Veículos Ltda.) e tendo fechado o negócio,ao realizar os pro-
cedimentos de perícia e vistoria exigidos tomou conhecimento de a Captiva encontrava-se com bloqueio de estelionato e financia-
da em nome de Eli Oliveira Santos, pela primeira requerida, Banco Itaucard S.A., através do gravame de 08/05/2014 n° 37809523 
contrato n. 761938273 com data de 18/03/2014Imediatamente o autor diligenciou junto ao 4o Distrito Policial desta Cidade de 
Guarulhos, para inteirar-se do bloqueio por estelionato e lavrar boletim de ocorrência, realizando neste ato auto de entrega e 
depósito do veículo (cópia anexa), sendo orientado pelas autoridades policiais a mover processo em face dos requeridos a fim de 
ver seu veículo desbloqueado. Através das informações obtidas junto ao boletim de ocorrência de estelionato o requerente 
conseguiu contato com o Sr. Eli, aqui terceiro requerido e vítima na ocorrência. uestionado sobre o acontecido o terceiro requerido 
explicou que realizou a compra da Captiva de placas EGA8686 mas recebeu carnê referente ao financiamento de duas, tendo 
salientado que também era cliente antigo da loja (aqui segunda requerida) e porventura possa ter assinado a proposta de 
financiamento em branco. De posse das referidas informações, e com anuência escrita do terceiro requerido, cópia anexa, o autor 
tentou administrativamente junto ao Banco Itaú, primeiro requerido, a realização da baixa do gravame irregular, vez que não 
realizou nenhum negócio jurídico com os réus, contudo teve seu pedido negado. Como se pode claramente verificar pela anexa 
consulta SCPC VEÍCULOS (RENAVAN/DPVAT/GRAVAME - POR CHASSI) o veículo é de propriedade do autor, o financiamento 
realizado por ele na compra do veículo já foi baixado pela instituição financeira e ainda consta o gravame incluído em 08/05/2014 
pela primeira requerida relativo à suposto financiamento para o terceiro requerido (o qual não é e nunca foi proprietário do bem 
constrito). Não havendo nenhuma outra alternativa ao autor intenta a presente ação ordinária para fins de declarar-se a 
inexistência de qualquer relação jurídica com o primeiro e terceiro réus (ou seja, a inexistência da venda ao Sr. Eli ou qualquer 
outro motivo para que o bem do autor seja garantidor de relação entre o banco Itaú e o Sr. Eli), bem como declarar a inexistência 
de relação ou efetivação de contrato de venda e compra para com a segunda requerida, estacionamento Estelamar. Ressalta-se 
novamente que o autor NÃO REALIZOU A VENDA DE SEU VEÍCULO AO SENHOR ELI OLIVEIRA SANTOS E MUITO MENOS 
REALIZOU ou garantiu ALGUM CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM O BANCO PRIMEIRO REQUERIDO, motivo pelo qual 
há que ser declarada a inexistência do negócio jurídico, bem como de todo e qualquer eventual débito proveniente deste negócio 
jurídico. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarulhos.               [01,04] 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da 
Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenota-
do sob o nº 1.280.795 – em 26 de setembro de 2019, 1neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE 
RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Ordinária – 1.242 do Código 
Civil Arts. 216-A da Lei Federal 6.015/73), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido 
dispositivo legal, apresentados por HENRIQUE MACEDO MENDES, aposentado, casado sob o re-
gime da comunhão universal de bens, com MARIA APARECIDA MENDES, aposentada, brasileiros, 
residentes e domiciliados nesta Capital, os quais alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus 
domini, desde 1975, tendo sido adquirido através do instrumento particular de compromisso de venda 
e compra datado de 28 de outubro de 1975,  celebrado com ELZA ALMEIDA; posse essa referente 
ao IMÓVEL situado na Rua Canuto Luiz do Nascimento, nº 1.064, com área construída de 220,40m², 
e seu terreno com área de superfície de 150,00m², correspondente ao lote nº 21 da quadra “E”, do 
loteamento denominado “Jardim Jobar”, no 29º Subdistrito – Santo Amaro, cadastrado na Municipa-
lidade de São Paulo pelo contribuinte nº 165.397.0018-1; imóvel esse que se acha registrado, em 
área maior, conforme a transcrição nº. 223.586, deste 11º. Cartório de Registro de Imóveis. Esta 
publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento administrativo 
de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notifican-
dos, CIA. CRISTALINA DE COMÉRCIO E PARTICIPAÇÕES S/A; JOSÉ ESTEVÃO; NEUSA FARIA 
ESTEVÃO; RUBENS SOARES RIBEIRO; NAIR BORELLI RIBEIRO; IRCEO COELHO; LAURA SANZ 
COELHO; ESPÓLIO de MARIA DE LOURDES PERINI SEIXAS, representada por seu inventariante 
ELIAS AUGUSTO SEIXAS; HELENA DE ARRUDA RAMOS; ESPÓLIO de ERWIN MEYER, repre-
sentado por sua inventariante RUTH MEYER; LIDIA IVONE HEINEMANN-COHN ou LIDIA IVONE 
MEYER; LOTHAR HEINEMANN-COHN; DORIS VIVIAN LIEUTAUD; PATRICK LIEUTAUD; ELZA 
ALMEIDA; MAURA LOPES DA SILVA; VERA LUCIA CARDOSO FIGUEIREDO DOS SANTOS; IRE-
NE GAMA SANTOS; FRANCISCO HAMILTON BASILIO FERREIRA; JOSÉ ALCÂNTARA ROCHA e 
MARIA GRACIETE ALCÂNTARA ROCHA, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fun-
damentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) 
considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 
6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Es-
tado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 65, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 
15 dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se 
julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado 
e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 31 de março de 2022. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da 
Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenota-
do sob o nº 1.363.674, em 15 de julho de 2021, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECO-
NHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Artigos 1.238, 1.243 e 1.207 ambos do Código 
Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por 
JULIANA CLARIZIA, brasileira, solteira, aposentada, maior, residente e domiciliada nesta Capital, a 
qual alega deter a posse mansa e pacífica com animus domini, desde o ano de 2.004; que adquiriu de 
MARCELLO GALLI, em no dia 1° de fevereiro de 2004, entretanto não possui nenhum documento da 
aquisição, pois o mesmo foi extraviado; posse essa referente ao APARTAMENTO n°103, localizado 
no 10° andar ou 11° pavimento do Edifício do Sol, integrante do empreendimento denominado Portal 
da Cidade, situado na Rua Marie Nader Calfat n° 250 e Rua Frederico Guarinon, no Bairro do Mo-
rumbi, no 29° Subdistrito Santo Amaro, que se acha registrado conforme a matricula de n° 230.615, 
sob a titularidade dominial de NIENIO GONTIJO, casado com MARLI SUZETE DIEGOLI GONTIJO, 
do lar, ambos brasileiros. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente 
Procedimento Administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros 
interessados, ou os notificandos, MARCELLO GALLI; NIENIO GONTIJO; e MARLI SUZETE DIEGOLI 
GONTIJO, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular 
de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento 
administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço 
editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do 
Provimento nº. 65, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, 
e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao 
registro de que trata o artigo nº. 216-A da Lei nº. 6.015/73. Dado e passado no 11º. Registro de Imó-
veis da Comarca da Capital, aos 30 de março de 2022. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da 
Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi pre-
notado sob o nº 1.365.314, em 26 de julho de 2021, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE 
RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Arts. 1.238, 1.243 e 1.207 ambos do CC 
e Art. 216-A da Lei Federal 6.015/73), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dis-
positivo legal, apresentados por NAGILA HANNA CONDO KUBO, brasileira, divorciada, residente e 
domiciliada nesta Capital, a qual alega deter a posse mansa e pacífica com animus domini, somada 
a de seus antecessores desde 05 de março de 1.986; que adquiriu através de Instrumento Particular 
de Cessão de Direitos e Obrigações Sobre Imóvel datado de 12 de novembro de 2020 celebrado com 
Milton Matos de Souza; e que Milton adquiriu através de instrumento particular datado de 20 de feve-
reiro de 1995, celebrado com Flávio Graul Russo e sua mulher Sueli Francis Bendoraytes Russo; que 
por sua vez adquiriram através de escritura pública lavrada em 05 de março de 1986, celebrada com 
Francisco Fabio Di Domenico; e, finalmente, que Francisco adquiriu através de escritura pública lavra-
da em 05 de março de 1986, celebrada com IALMAR CASTELLO e sua mulher MARION WALLACE 
CASTELLO; posse essa que se refere ao IMÓVEL situado na Rua Ferdinando Frantz, s/nº, antiga 
Rua Três, correspondente ao lote 62 da quadra B, do loteamento denominado Jardim Alva, com área 
construída de 73,23m², e seu terreno com área de superfície de 200,00m², no 29º Subdistrito – Santo 
Amaro; imóvel esse que se acha registrado em área maior conforme a transcrição nº 10.199, deste 
Cartório, cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte nº 173.264.0062-7, sob a 
titularidade dominial de IALMAR CASTELLO e sua mulher MARION WALLACE CASTELLO. Esta 
publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente Procedimento Administrativo 
de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notifican-
dos, IALMAR CASTELLO; MARION WALLACE CASTELLO; FRANCISCO FÁBIO DI DOMENICO;  
FLÁVIO GRAUL RUSSO; SUELI FRANCIS BENDORAYTES RUSSO; MILTON MATOS DE SOUZA; 
MANOEL PEREIRA LIMA; TEREZINHA DE FATIMA TAVEIRA LIMA; MANOEL PEREIRA LIMA; TE-
REZINHA DE FATIMA TAVEIRA LIMA; oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  funda-
mentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) 
considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 
6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Es-
tado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº. 65, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 
15 dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se 
julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº. 216-A da Lei nº. 6.015/73. Dado 
e passado no 11º. Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 30 de março de 2022. O Oficial.

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE EVENTUAIS INTERESSADOS NA LIDE - PRAZO DE 20 DIAS. -PROCESSO Nº 
1005670-59.2015.8.26.0007 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara, do Foro de Ferraz de Vasconcelos, Estado de São 
Paulo, Dr(a). BRUNO DELLO RUSSO OLIVEIRA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o), para conhecimento geral, 
especialmente de eventuais interessados, que se processa a ação em epígrafe, inventário dos bens deixados por 
EDIVALDO CARDOSO, brasileiro, casado, aposentado, RG 9.188.705-7/SSP/SP, CPF/MF nº 028.255.088-70, pai 
Antonio Cardoso, mãe Odette Grillo Cardoso, natural de São Paulo- SP, com endereço à Massato Sakai, 180, apto 21, 
bloco 04. J. Triângulo, Ferraz de Vasconcelos - SP, data do óbito 01.02.2015, proposta por parte de Idilvania Maria Mussi 
Cardoso. Edital expedido nos termos do art. 626, § 1º, do CPC. Será o presente edital publicado na forma da lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de Ferraz de Vasconcelos, aos 08 de julho de 2021.                                           [01,04] 

8ª VARA CÍVEL DE SÃO BERNARDO DO CAMPO  -  Rua 23 de Maio, 107 - sala
108  -  V i la Teresa  -  CEP 09606-000 -  Fone : (11)  2845-9515 - E-mai l :
saobernardo8cv@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO - Prazo de 20 dias - Processo nº
1027492-72.2021.8.26.0564. O MM. Juiz de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro de São
Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr. GUSTAVO DALL’OLIO,  na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a OPÇÃO 1 SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA. ME, CNPJ
14.543.683/0001-38, que lhe foi proposta uma ação de PROCEDIMENTO COMUM
CÍVEL por parte de CONDOMÍNIO RESIDENCIAL MAX VITTA I, visando a sustação
do protesto com a suspensão da inexigibilidade e apontamento do título emitido pela
ré; declarando extintas as obrigações recíprocas, compensando-se os créditos e
débitos; e a condenação nas penas sucumbenciais, alegando que o contrato
firmado com a ré em 29.05.2015 foi rescindido pois sofreu diversas demandas
judiciais assumindo obrigações que a ela cabiam. Encontrando-se o réu em lugar
ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após os 20 dias supra,
CONTESTE o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos alegados e
ciente de que não havendo manifestação o réu será considerado revel, caso em que
será nomeado CURADOR ESPECIAL. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. Nada mais. Dado e passado nesta cidade de São
Bernardo do Campo, aos 28 de março de 2022. Eu, Angela M.A.Lucchesic, Escre-
vente, conferi e digitei. Eu, Márcio Ribeiro Skliutas, Escrivão Judicial I, subscrevi.
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NAPLES SECURITIZADORA S.A.
CNPJ: 45.139.969/0001-86 - NIRE: 3530058568-2

TERMO DE POSSE
A) JOÃO HENRIQUE SANZONE DE MATIAS, maior, brasileiro, solteiro; engenheiro de produção,
nascido em 28/09/1998, portador da Cédula de Identidade sob nº 50.380.318-2 SSP/SP, emitida em
01/06/2017 e CPF sob nº 484.937.338-06, residente a Rua Manaca, Nº 41, Bairro Salsalito, na cidade
de Mairiporã, Estado de São Paulo, CEP 07.600-000, eleito Diretor Presidente conforme Assembléia
Geral de Constituição realizada em 11 de janeiro de 2022, com mandato de 11 de janeiro de 2022 até
a 10 de janeiro de 2025, DECLARA: (i) não estar impedido por lei especial, ou condenado por crime
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé
pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda. que temporariamente, o acesso a cargos
públicos, como previsto no § 1Q do art. 147 da Lei n Q 6.404/76; (ii) não estar condenado a pena de
suspensão ou inabilitação temporária aplicada pela Comissão de Valores Mobiliários, que o torne
inelegível para os cargos de administração de companhia aberta, como estabelecido no § 2 Q do art.
147 da Lei n Q 6.404/76; (iii) atende ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo § 3 Q do art.
147 da Lei n Q 6.404/76; e (iv) não ocupa cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente
da companhia, e não tem, nem representa, interesse conflitante com o da companhia, na forma dos
incisos I e 11 do § 3 Q do art. 147 da Lei n Q 6.404/76. São Paulo/SP, 11 de janeiro de 2022.
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SBPAR PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 09.465.368/0001-08

Relatório da Administração
Em atendimento às disposições legais, apresentamos o Relatório da Administração às 
informações financeiras intermediárias individuais e consolidadas do Grupo Superbid, 
relativas aos trimestres encerrados em 31/03/2021 e 2020, preparadas com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e em conformidade com as normas internacionais de relatório 
financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). A SBPAR 
Participações S.A. (“Companhia”), holding do Grupo Superbid, está sediada na Avenida 
Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, 4º andar - Cidade Monções - São Paulo/SP.  
A Companhia: O Grupo Superbid iniciou suas operações em 1999, sendo pioneiro no 
desenvolvimento e aplicação de tecnologia para a realização de transações on-line de leilões 
e vendas diretas de bens de capital e de consumo duráveis na América Latina. A Companhia 
e suas controladas oferecem ao mercado um ecossistema de plataformas transacionais, 
solução tecnológica proprietária com diferentes modelos e níveis de gestão aplicáveis às 
necessidades de seus clientes, além de serviços de valor agregado e soluções financeiras.  
A Companhia atende, através de suas soluções, agentes de venda que atuam em nome 
próprio (empresas vendedoras) e agentes de venda mandatados por terceiros para a venda 
de bens (Leiloeiros Oficiais, Pregoeiros Administrativos, Corretores de Imóveis, Empresas 
Organizadoras de Leilão e Empresas Intermediadoras da Venda Direta) e todo o universo de 
compradores potencialmente interessados na aquisição dos bens. O Grupo Superbid provê 
para seus clientes: • PaaS (platform as a service): plataformas tecnológicas para 
Digitalização, Gestão e Comercialização (“DGC”) de bens de capital e de consumo duráveis. 
O agente de venda licencia a plataforma e faz a gerência de todo o processo DGC dos bens 
de capital e de consumo duráveis a serem comercializados, valendo-se do ferramental 
tecnológico e podendo aproveitar a audiência qualificada e a credibilidade do Superbid 
Marketplace para potencializar suas transações. • Serviços de Valor Agregado: serviços de 
Digitalização, Gestão e Comercialização de bens de capital e de consumo duráveis a serem 
prestados a empresas vendedoras que desejam comercializar seus bens (digitalização dos 

bens, precificação, marketing, gestão logística, gerenciamento total do processo de 
comercialização e transferência dos bens e liquidação financeira). Esta solução geralmente 
é procurada por empresas que vendem com menor recorrência ou volume e/ou que não têm 
processos de venda de bens como core-business, e desejam estrategicamente terceirizar a 
gestão das vendas dos seus bens para não despender esforços para administração do 
processo. • Soluções Financeiras: plataforma de meios de pagamento para gestão da 
liquidação financeira das transações realizadas no Superbid Marketplace, que oferece aos 
compradores, vendedores e agentes de venda contas digitais para pagamento e recebimento 
dos bens. A fintech S4Paymenyts, controlada da Companhia, promove o split para liquidação 
automática dos valores relativos ao preço do bem em favor dos vendedores, dos fees da 
plataforma e das comissões de intermediação em favor dos agentes de venda, sem a 
necessidade de processamento humano, reduzindo significativamente os riscos de erros, 
fraudes ou desvios (governança e conformidade). Nossos valores: • Ousadia para criar e 
empreender, • Inovação, • Foco no cliente, • Excelência operacional, • Ética e transparência, 
• Valorização das pessoas, • Sustentabilidade. Gestão de Riscos: O Grupo Superbid atua no 
gerenciamento dos riscos de suas operações, por meio da identificação, análise, avaliação, 
tratamento e monitoramento dos riscos e seus controles. A Gestão de Riscos tem como 
objetivo assegurar uma governança de riscos compatível com o modelo de negócios, com a 
natureza de suas operações e com a complexidade dos produtos, serviços, das atividades e 
dos processos da Companhia. Apresentamos a seguir algumas das ações que estão sendo 
executadas pela área de Riscos e Compliance do Grupo Superbid: Compliance:  
• Desenvolvimento da estrutura normativa através de Políticas, Normas e Procedimentos e 
acompanhamento das demandas regulatórias. PLD - Prevenção à Lavagem de Dinheiro:  
• Aplicação do Conheça seu Cliente, Parceiro, Fornecedor e Empregado. • Desenvolvimento 
do processo de Monitoramento de PLD. • Qualificação de Clientes e Classificação de Riscos. 
• Deliberação dos casos de alto risco no Comitê de PLD. Riscos e Controles Internos: 

• Identificação e Classificação de Riscos, Matriz de Riscos e Gestão de Plano de Ação.  
• Gestão de Incidentes de Riscos e Desenvolvimento da Base de Perdas Operacionais.  
• Acompanhamentos dos riscos altos e críticos no Comitê de Riscos e Compliance. 
Governança da Segurança da Informação: • Treinamentos mensais de Segurança da 
Informação e Teste de Phishing. • Acompanhamento de Projetos de Segurança da 
Informação junto com o time de TI. Privacidade e Proteção de Dados: • Adequações de 
contratos junto a fornecedores para atender os requisitos da LGPD. • Avaliação e 
classificação de fornecedores junto ao tema privacidade. • Gestão de consentimentos e 
mapeamento de dados pessoais e sensíveis. Desempenho operacional e financeiro 
consolidado: a) Patrimônio líquido e lucro líquido: A Companhia encerrou o trimestre findo em 
31/03/2021 com patrimônio líquido de R$ 39.361 mil, enquanto em 31/12/2020 foi de 
R$ 33.611 mil, representando um aumento de R$ 5.750 mil ou 17%. O lucro líquido do 
1º trimestre de 2021 (1T21) atingiu R$ 6.105 mil, representando um crescimento de R$ 4.746 
mil ou 349% em relação ao período anterior (1T20) de R$ 1.359 mil. b) Receita operacional 
líquida: A receita operacional líquida no período encerrado em 31/03/2021 (1T21) foi de 
R$ 38.010 mil, enquanto no período anterior (1T20) foi R$ 23.769 mil, representando um 
crescimento de R$ 14.241 mil ou 60%. d) Despesas comerciais e administrativas: 
As despesas comerciais e administrativas no trimestre findo em 31/03/2021 (1T21) somaram 
R$ 15.956 mil, sendo R$ 12.538 mil no período anterior (1T20), representando um aumento 
de R$ 3.418 mil ou 27%. c) EBITDA e Margem EBITDA: O EBITDA é uma medição não 
contábil elaborada pela Companhia de acordo com a Instrução CVM nº 527, de 04/10/2012, 
conciliada com as informações financeiras consolidadas do Grupo Superbid e consiste no 
lucro líquido ajustado pelo resultado financeiro líquido, pelo imposto de renda e  
contribuição social sobre o lucro e pelas despesas de depreciação e amortização  
(“EBITDA”). A Margem EBITDA é calculada pela divisão do EBITDA pelas receitas  
líquidas (“Margem EBITDA”). Apresentamos a seguir a reconciliação do EBITDA e margem  

EBITDA para os trimestres findos em 31/03/2021 (1T21) e para o período anterior(1T20):
(1T21) (1T20)

Lucro líquido do período 6.105 1.359
Lucro atribuível aos não controladoes 1.998 326
Impostos (IRPJ/CSLL) 2.616 1.121
Resultado financeiro líquido (382) (89)
Depreciação e amortização 1.679 1.239
EBITDA 12.016 3.956
Receita operacional líquida 38.010 23.769
Margem EBITDA 31,6% 16,6%
Auditoria das informações financeiras intermediárias: A revisão das informações financeiras 
intermediárias da Companhia referentes aos trimestres findos em 31/03/2021 e 2020, assim 
como a auditoria das demonstrações financeiras do exercício findo em 31/12/2020 foram 
realizadas pela Grant Thornton Brasil. A nossa política de atuação na contratação de serviços 
não relacionados com a auditoria externa dos nossos auditores independentes, se 
fundamenta na regulamentação aplicável e nos princípios internacionalmente aceitos que 
preservam a independência do auditor. Esses princípios consistem em: (a) o auditor não 
deve auditar seu próprio trabalho; (b) o auditor não deve exercer funções gerenciais no seu 
cliente e (c) o auditor não deve promover os interesses de seu cliente. Não foram prestados 
pelo auditor independente ou partes a ele relacionadas qualquer serviço que não fosse o de 
auditoria externa. Agradecimentos:  A  Administração do Grupo Superbid agradece aos 
acionistas, clientes, fornecedores e parceiros e à comunidade pelo apoio e confiança 
depositados, assim como aos nossos profissionais que tornaram possível tal desempenho.  

A  Administração.

ATIVO Nota Controladora Consolidado
31/03/21 31/12/20 31/03/21 31/12/20

CIRCULANTE 3.416 2.185 92.248 82.463
Caixa e equivalentes de caixa 4 2.394 1.220 74.480 68.283
Contas a receber 5 - - 3.983 3.452
Contas a receber - partes
  relacionadas 14 515 338 177 -
Adiantamentos 6 29 50 2.388 2.113
Tributos a recuperar 7 405 379 9.329 6.432
Tributos diferidos 8 - - 997 944
Despesas a apropriar - - 319 514
Outros valores a receber 9 73 198 575 725
NÃO CIRCULANTE 37.091 34.268 83.574 81.559
Depósitos judiciais - - - 31
Mútuos a receber 14 5.338 5.135 3.131 3.124
Tributos diferidos 8 - - 308 285
Outros valores a receber 9 650 650 1.158 1.150
Investimentos 10 31.103 28.483 42 42
Imobilizado 12 - - 2.722 3.018
Direito de uso 11 - - 9.702 8.624
Intangível 13 - - 66.511 65.285

TOTAL DO ATIVO 40.507 36.453 175.822 164.022

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31/03/2021 E 31/12/2020 
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Nota Controladora Consolidado
31/03/21 31/03/20 31/03/21 31/03/20

Receita líquida 24 - - 38.010 23.769
(-) Custos dos serviços 25 - - (11.720) (6.348)
Despesas comerciais 25 (146) (527) (9.897) (7.770)
Despesas administrativas 25 (173) (257) (6.059) (4.768)
Outras receitas e despesas
  operacionais 25 - 2.918 1.892 1.152
Perda por distribuição
  desproporcional de lucros 10 (1.889) (3.318) (1.889) (3.318)
Lucro (prejuízo) antes do
  resultado financeiro (2.208) (1.184) 10.337 2.717
Resultado financeiro 26 (3) (1) 382 89
Resultado de equivalência
  patrimonial 10 8.316 2.544 - -
Lucro antes do IRPJ e CSLL 6.105 1.359 10.719 2.806
IRPJ/CSLL 27 - - (1.725) (230)
IRPJ/CSLL - Diferido 27 - - (891) (891)
Lucro atribuível aos não
  controladores - - (1.998) (326)
Lucro líquido do período 6.105 1.359 6.105 1.359
Lucro básico e diluído 
  por ação R$2,91 R$0,65

Controladora Consolidado
31/03/21 31/03/20 31/03/21 31/03/20

Lucro líquido do período 6.105 1.359 6.105 1.359
Ajuste acumulado de conversão
  em controladas no exterior (1.248) (433) (1.248) (433)
Resultado abrangente do período 4.857 926 4.857 926

PASSIVO Nota Controladora Consolidado
31/03/21 31/12/20 31/03/21 31/12/20

CIRCULANTE 6.065 6.304 87.597 81.265
Fornecedores 15 17 11 4.496 4.828
Empréstimos e financiamentos 19 - - 4.344 3.545
Contas a pagar - partes
  relacionadas - - - -
Obrigações trabalhistas 16 77 71 5.588 6.542
Obrigações tributárias 17 - 22 7.964 10.545
Passivo de arrendamento 20 - - 4.027 3.562
Aquisição de participação
  societária 10 - - 22.736 24.496
Obrigações derivadas de
  leilões 18 - - 35.358 22.125
Provisão para perda em
  investimentos 10 5.862 6.090 - -
Outras obrigações 109 110 3.084 5.622
NÃO CIRCULANTE - - 48.864 49.146
Empréstimos e financiamentos 19 - - 15.398 16.908
Mútuos a pagar 14 - - 678 676
Provisão para litígios 21 - - 1.270 1.185
Passivo de arrendamento 20 - - 6.517 6.268
Aquisição de participação
  societária 10 - - 20.545 20.545
Tributos diferidos 8 - - 4.456 3.564
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 22 34.442 30.149 39.361 33.611
Capital social 2.097 2.097 2.097 2.097
Reserva legal 419 1.259 419 1.259
Reserva de lucros 33.174 27.481 33.174 27.481
Ajustes de conversão (1.248) (688) (1.248) (688)
Participação de minoritários - - 4.919 3.462
TOTAL DO PASSIVO 40.507 36.453 175.822 164.022

Capital social Reservas de lucros
Capital social
 integralizado

Reserva 
legal

Reserva
de lucro

Lucros
acumulados

Ajustes de conversão 
acumulados Total

Não 
controladores Total

Saldos em 31/12/2019 2.097 419 18.298 - (554) 20.260 2.371 22.631
Distribuição de dividendos - - - (2.570) - (2.570) (3.344) (5.914)
Ajustes acumulados de conversão - - - - 121 121 3 124
Lucro líquido do período - - - 1.359 - 1.359 326 1.685
Transferência para reserva de lucro - - (1.211) 1.211 - - - -
Saldos em 31/03/2020 2.097 419 17.087 - (433) 19.170 (644) 18.526
Saldos em 31/12/2020 2.097 419 28.321 - (688) 30.149 3.462 33.611
Distribuição de dividendos - - - (1.252) - (1.252) (638) (1.890)
Ajustes acumulados de conversão - - - - (560) (560) 97 (463)
Lucro líquido do período - - - 6.105 - 6.105 1.998 8.103
Transferência para reserva de lucro - - 4.853 (4.853) - - - -
Saldos em 31/03/2021 2.097 419 33.174 - (1.248) 34.442 4.919 39.361

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades 31/03/21 31/03/20 31/03/21 31/03/20
  operacionais
Lucro líquido antes do IRPJ e CSLL 6.105 1.359 10.719 2.806
Ajustes para reconciliar o lucro
  do exercício com os itens que 
   não afetam as disponibilidades
Depreciação e amortização - - 1.679 1.239
Resultado da alienação de bens - - (297) 687
IRPJ/CSLL - - (2.616) (1.121)
Resultado de equivalência 
  patrimonial (8.316) (2.544) - -
Perda por distribuição 
  desproporcional de lucros 1.889 3.318 - -
Outros ajustes - 1 (23) 143
Juros sobre empréstimos e
  arrendamentos - - 668 367
Diminuição (aumento) em ativos
Contas a receber - - (531) (1.407)
Contas a receber - partes 
  relacionadas (177) - (177) -
Adiantamentos a terceiros 21 (189) (275) (164)
Tributos a recuperar e diferidos (26) - (2.973) (3.851)
Mútuos a receber (203) (2.368) (7) 1.287
Despesas a apropriar - - 195 342
Depósito judicial - - 31 (6)
Outros créditos 125 (968) 142 (1.630)
Aumento (diminuição) em passivos
Contas a pagar 6 (15) (332) (252)
Contas a pagar - partes 
  relacionadas - - - -
Obrigações e encargos trabalhistas 6 66 (954) 457
Obrigações tributárias (22) (4) (2.581) (383)
Mútuos a pagar - (1.046) 2 -
Provisão para litígios - - 85 106
Tributos diferidos - - 892 -
Obrigações derivadas de leilões - 1 13.233 (10.411)
Outras obrigações (1) - (2.538) 891
Caixa líquido gerado (utilizado)
  nas atividades operacionais (593) (2.389) 14.342 (10.900)
Aquisições de imobilizado - - (19) (1.608)
Novos contratos direito de uso - - (1.198) -
Aquisições / alienação 
  de investimento (740) - (1.760) (6.735)
Ajustes de conversão (15) 372 (616) 526
Aquisições de intangíveis - - (1.665) (788)
Dividendos recebidos 3.774 5.296 - -
Caixa líquido obtido (utilizado)
  nas atividades de investimento 3.019 5.668 (5.258) (8.605)
Fluxo de caixa das atividades
  de financiamento
Pagamento de empréstimos - - (1.034) -
Pagamento de arrendamentos - - (1.161) (1.185)
Adoção inicial / novos 
  arrendamentos (líquido de baixas) - - 1.198 -
Dividendos distribuidos (1.252) (2.570) (1.890) (5.914)
Caixa líquido utilizado nas
  atividades de financiamento (1.252) (2.570) (2.887) (7.099)
Aumento (redução) do saldo
  de caixa e equivalentes de caixa 1.174 709 6.197 (26.604)
Caixa e equivalentes de caixa
  no início do exercício 1.220 209 68.283 54.880
Caixa e equivalentes de caixa 
  no fim do exercício 2.394 918 74.480 28.276
Aumento (redução) do saldo
  de caixa e equivalentes de caixa 1.174 709 6.197 (26.604)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS INFORMAÇÕES FINANCEIRAS INTERMEDIÁRIAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS PARA O PERÍODO DE 
TRÊS MESES FINDO EM 31/03/2021 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto Operacional: 1.1. Informações gerais: O Grupo Superbid foi fundado em 1999, sendo pioneiro no desenvolvimento e aplicação de tecnologia 
para a realização de transações on-line de leilões e vendas diretas de bens de capital e de consumo duráveis na América Latina. A SBPAR Participações 
S.A. (“SBPAR”, “Companhia” ou “Controladora”) foi constituída em 17/03/2008, e está sediada na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, 4º andar 
- Cidade Monções - São Paulo/SP. Após reestruturação societária realizada em 2017, a SBPAR se tornou a holding das empresas operacionais do Grupo 
Superbid. A Companhia e suas controladas oferecem ao mercado um ecossistema de plataformas transacionais, solução tecnológica proprietária com 
diferentes modelos e níveis de gestão aplicáveis às necessidades de seus clientes, além de serviços de valor agregado e soluções financeiras.  
A Companhia atende, através de suas soluções, os agentes de venda que atuam em nome próprio (empresas vendedoras) ou agentes de venda 
mandatados por terceiros para a venda de bens (Leiloeiros Oficiais, Pregoeiros Administrativos, Corretores de Imóveis, Empresas Organizadoras de Leilão 
e Empresas Intermediadoras da Venda Direta) e todo o universo de compradores potencialmente interessados na aquisição dos bens. • PaaS (platform as 
a service): plataformas tecnológicas para Digitalização, Gestão e Comercialização (“DGC”) de bens de capital e bens de consumo duráveis. O agente de 
venda licencia a plataforma e faz a gerência de todo o processo DGC dos bens de capital/bens de consumo duráveis a serem comercializados, valendo-se 
do ferramental tecnológico e podendo aproveitar a audiência qualificada e a credibilidade do Superbid Marketplace para potencializar suas transações.  
• Serviços de Valor Agregado: serviços para Digitalização, Gestão e Comercialização dos bens de capital e bens de consumo duráveis prestados a 
empresas vendedoras que desejam comercializar (digitalização dos ativos, precificação, marketing, gestão logística, gerenciamento total do processo de 
comercialização e transferência dos bens e liquidação financeira). Esta solução geralmente é procurada por empresas que vendem com menor recorrência 
ou volume e/ou que não têm processos de venda de bens como processo core-business, e desejam estrategicamente terceirizar a gestão das vendas dos 
seus bens para não despender esforços para administração do processo. • Soluções Financeiras: plataforma de meios de pagamento para gestão da 
liquidação financeira das transações realizadas no Superbid Marketplace, que oferece aos compradores, vendedores e agentes de venda contas digitais 
para pagamento e recebimento dos bens. A fintech S4Paymenyts promove o split para liquidação automática dos valores relativos ao preço do bem em 
favor dos vendedores, dos fees da plataforma e das comissões de intermediação em favor dos agentes de venda, sem a necessidade de processamento 
humano, reduzindo significativamente os riscos de erros, fraudes ou desvios (governança e conformidade). Todas as controladas da Companhia são 
incluídas nas informações financeiras consolidadas. Abaixo são descritas resumidamente cada uma delas:

Subsidiária Tipo de operação Participação

MaisAtivo Intermediação de Ativos Ltda. 
(“MaisAtivo”)

É especializada em processos de precificação e intermediação de bens de capital e bens de 
consumo duráveis para os setores público e privado, com células dedicadas aos mercados 
imobiliário, rural, corporativo e judicial.

99,96%

Superbid Webservices Ltda. (“SBWS”)

Desenvolvimento e fornecimento de tecnologia a qual é proprietária (i) da plataforma SBWS 
ecossistema de soluções tecnológicas que oferece todas as ferramentas para a digitalização, 
gestão e comercialização dos bens, com interfaces do vendedor, do comprador, dos agentes 
de venda e APIs de integração e (ii) do Superbid Marketplace - ambiente transacional que 
possibilita que compradores e vendedores realizem transações online de bens de capital e 
bens de consumo duráveis, através de múltiplas modalidades de venda.

99,99%

Solutiona Organização de Leilões Ltda. 
(“Solutiona”) Serviços de gestão logística e de intermediação para os segmentos financeiro e de seguros. 99,99%

S4Pay Cobrança Ltda. (“S4PCobrança”) Gestão da cobrança e recebimento das transações realizadas na Plataforma SBWS. 
Encerrada em abril de 2021. 99,99%

S4Payments Instituição de Pagamento Ltda. 
(“S4Payments”)

Atua como instituição de pagamento emissora de moeda eletrônica, que oferece contas 
digitas para Compradores, Vendedores e Agentes de Venda e soluções de meios de 
pagamento e produtos financeiros para as transações realizadas nas plataformas do Grupo 
Superbid.

99,80%

SOLD Intermediação de Ativos Ltda. 
(“SOLD”)

Oferece serviços de valor agregado de digitalização, gestão e comercialização de bens de 
consumo duráveis focada em pequenas e médias empresas e empresas varejistas.  
Em 10 de julho de 2019 foi realizada a incorporação na MaisAtivo. A operação está descrita 
na nota explicativa nº 10.

99,99%

AutoArremate S/A. (“AutoArremate”)

Empresa proprietária da plataforma tecnológica focada na cadeia primária de trade-in de 
veículos entre montadoras, concessionárias, revendedores, locadoras e financeiras, para 
transformar a negociação C2B e B2B de veículos seminovos e usados em um processo mais 
eficiente e rentável.

56,71%

NWS Tecnologia Ltda. (“NWS”)

Empresa proprietária da plataforma de tecnologia que oferece ferramentas de digitalização, 
gestão e comercialização para o nicho de leiloeiros judiciais de todo o país, com foco em 
hastas judiciais e certames administrativos, como Detran e outros entes do setor público. 
A NWS oferece aos leiloeiros judiciais loja prateleira white-label. É proprietária do Canal 
Judicial - marketplace onde ocorre a comercialização de bens pela comunidade de leilões 
judiciais.

99,99%

Com o sucesso dos leilões online ofertando ativos de grandes indústrias e corporações, o Grupo Superbid expandiu sua operação para a Argentina, Chile, 
Colômbia e Peru. Essas controladas internacionais se dedicam à organização de leilões presenciais e online através da plataforma Marketplace e na 
assessoria e consultoria dos bens ativos. São elas: SBN Subastas S.A. (“Argentina”): Em 20/08/2013 a Companhia passou a deter 50% de participação do 
capital social da SBN Subastas. Superbid Chile S.A. (“Chile”): Em 23/04/2008 a Companhia passou a deter 76% de participação do capital social da 
Superbid Chile. Superbid Colombia S.A. (“Colombia”): Em 16/06/2009 a Companhia constituiu a Superbid Colômbia, participando com 80% do seu capital 
social. SBD Peru S.A. (“Peru”): Em 18/12/2013 a Companhia e a Superbid Chile passaram a deter participações de 60,5% e 24%, respectivamente, no 
capital social da SBD Peru. As participações nas empresas do exterior são identificadas coletivamente nas presentes informações financeiras como 
“Empresas LATAM”. 1.2. Impactos da pandemia provocada pela COVID-19: A propagação da Covid-19 continua trazendo desafios relevantes para a 
economia em escala global. Desde seu início, o Grupo Superbid estabeleceu algumas ações com o objetivo de preservar os colaboradores, garantir a 
liquidez de caixa e a continuidade da atividade operacional que continuam em vigor. Nesse contexto a Companhia reavaliou diversos cenários nesse 
período findo em 31/03/2021 e não encontrou indícios extremos de atenção com relação a possíveis dificuldades financeiras impostas pela pandemia 
impactada agora pela propagação da variante Delta. Não houve alteração ou atrasos de pagamentos que impactassem de forma material a posição de 
caixa da Companhia. Dessa forma, na preparação do planejamento financeiro para o exercício de 2021, a Companhia não viu indicativos que pudessem 
afetar seus resultados e continua acompanhando com atenção possíveis impactos do COVID-19 em seus negócios e mercado de atuação.  
1.3. Continuidade operacional: A Companhia preparou essas informações financeiras intermediárias com base no pressuposto de continuidade 
operacional.  A  Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvida significativa sobre a continuidade da 
Companhia. 2. Base de Preparação e Apresentação das Informações Financeiras Intermediárias Individuais e Consolidadas: 2.1. Declaração 
de conformidade: As informações financeiras intermediárias individuais da Companhia, identificadas como controladora, foram elaboradas de acordo com 
o pronunciamento técnico CPC 21 (R1) - Demonstração Intermediária. As informações financeiras intermediárias consolidadas da Companhia, identificadas 
como consolidado, foram elaboradas de acordo com a norma internacional IAS 34 - “Interim Financial Reporting”, emitida pelo “International Accounting 
Standards Board (IASB)”. Essas informações financeiras intermediárias foram preparadas e apresentadas de forma condizente com as normas expedidas 
pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), aplicáveis à elaboração das Informações Trimestrais - ITR.  A  Administração declara que todas as informações 
relevantes próprias das informações financeiras intermediárias individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem as 
utilizadas pela Administração na sua gestão. A emissão das informações financeiras intermediárias individuais e consolidadas referentes ao período de três 
meses findo em 31/03/2021 foi aprovada pela Administração da Companhia em 15/10/2021. 2.2. Base de preparação: As informações financeiras 
individuais e consolidadas foram elaboradas considerando o custo histórico como base de valor e dos valores justos alocados nas combinações de 
negócios. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de bens e serviços. Valor justo é o preço que seria 
recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação organizada entre participantes do mercado na data de 
mensuração, independentemente de esse preço ser diretamente observável ou estimado usando outra técnica de avaliação. Ao estimar o valor justo de um 
ativo ou passivo, a Companhia leva em consideração as características do ativo ou passivo no caso de os participantes do mercado levarem essas 
características em consideração na precificação do ativo ou passivo na data de mensuração. O valor justo para fins de mensuração e/ou divulgação nestas 
informações financeiras é determinado nessa base. As informações financeiras intermediárias foram preparadas para atualizar os usuários sobre os 
eventos e transações relevantes ocorridas no período e devem ser analisadas em conjunto com as demonstrações financeiras do exercício findo em 
31/12/2020. As políticas contábeis, julgamentos, premissas e estimativas significativas, são os mesmos que aqueles adotados na elaboração das últimas 
demonstrações financeiras anuais, as quais foram preparadas com a mesma base de práticas contábeis. 2.3. Bases da consolidação: As informações 
financeiras consolidadas compreendem as informações contábeis da Companhia e suas controladas em 31/03/2021. O controle é obtido quando a 
Companhia estiver exposta ou tiver direito a retornos variáveis com base em seu envolvimento com a investida e tiver a capacidade de afetar estes retornos 
por meio do poder exercido em relação à investida. Especificamente, a Companhia controla uma investida se, e apenas se, tiver: - Poder em relação à 
investida. - Exposição ou direito a retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investida. - A capacidade de utilizar seu poder em relação à 
investida para afetar o valor de seus retornos. A Companhia avalia se exerce controle ou não de uma investida se fatos e circunstâncias indicarem que há 
mudanças em um ou mais dos três elementos de controle elencados acima. A consolidação de uma controlada tem início quando a Companhia obtiver 
controle em relação à controlada e finaliza quando a Companhia deixar de exercer o mencionado controle. Ativo, passivo e resultado de uma controlada 
adquirida ou alienada durante o exercício são incluídos nas informações financeiras consolidadas a partir da data em que a Companhia obtiver o controle 
até a data em que a Companhia deixar de exercer o controle sobre a controlada. Eventual alteração na participação societária da controlada, sem perda de 
exercício de controle, é contabilizada como transação patrimonial. Quando a Companhia possui influência significativa em uma coligada, o investimento e 
os resultados são tratados pelo método da equivalência patrimonial nas informações financeiras individuais e consolidadas, na proporção das participações 
detidas nas referidas entidades coligadas. Os principais procedimentos de consolidação estão descritos a seguir: - Eliminação dos saldos das contas de 
ativo e passivo entre as empresas consolidadas. - Eliminação das participações no capital, nas reservas e nos lucros (prejuízos) acumulados das empresas 
controladas. - Eliminação dos saldos de receitas e despesas, decorrentes de negócios entre as empresas. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma 
maneira, mas apenas quando não há evidências de problemas de recuperação dos ativos relacionados. - As políticas contábeis foram aplicadas de maneira 
uniforme em todas as empresas consolidadas e consistentes com aquelas utilizadas nos exercícios comparativos. A Companhia consolida suas 
demonstrações financeiras com as de suas controladas considerando o mesmo período de divulgação. As informações financeiras consolidadas incluem 
as operações da Companhia e das seguintes controladas, cuja participações nas datas dos balanços são as seguintes:

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PARA OS PERÍODOS DE 
TRÊS MESES FINDOS EM 31/03/2021 e 2020 (Valores expressos 

em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA PARA OS PERÍODOS DE 
TRÊS MESES FINDOS EM 31/03/ 2021 E 2020 (Valores expressos 

em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS PERÍODOS DE TRÊS MESES FINDOS EM 31/03/2021 E 2020
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS ABRANGENTES PARA OS 
PERÍODOS DE  TRÊS MESES FINDOS EM 31/03/2021 E 2020 

(Valores expressos em milhares de reais - R$, 
exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
31/03/21 31/03/20 31/03/21 31/03/20

Receitas - - 41.430 26.131
Vendas de mercadorias, produtos
  e serviços - - 41.430 26.131
Insumos Adquiridos de Terceiros (2.006) (712) (18.380) (13.901)
Custos dos produtos, das
  mercadorias e dos serviços vendidos - - (11.720) (6.348)
Materiais, energia e serviços 
  de terceiros (100) (255) (5.629) (4.354)
Propaganda, Promoções 
  e Publicidade - - (758) (449)
Viagens (12) (55) (65) (364)
Perda por distribuição
  desproporcional em controlada (1.889) (3.318) (1.889) (3.318)
Reversão de despesas e despesas
  operacionais (5) 2.916 1.681 932
Valor Adicionado Bruto (2.006) (712) 23.050 12.230
Depreciação e Amortização - - (1.679) (1.239)
Valor Adicionado Líquido
  Produzido pela Entidade (2.006) (712) 21.371 10.991
Valor Adicionado Recebido
  em Transferência 8.324 2.547 2.001 1.561
Resultado de equivalência
  patrimonial 8.316 2.544 - -
Receitas financeiras 8 3 2.001 1.561
Valor Adicionado Total a Distribuir 6.318 1.835 23.372 12.552
Pessoal 134 472 7.042 4.672
Impostos, taxas e contribuições 67 - 6.493 3.918
Remuneração de capitais
  de terceiros 12 4 1.734 2.277
- Juros - - 371 377
- Variação cambial - - 1.027 768
- Aluguéis - - 114 808
- Outras 12 4 222 324
Remuneração de Capitais Próprios 6.105 1.359 8.103 1.685
- Lucro líquido do período 6.105 1.359 6.105 1.359
- Participação de não controladores - - 1.998 326
Distribuição do Valor Adicionado 6.318 1.835 23.372 12.552

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO PARA OS PERÍODOS DE 
TRÊS MESES FINDOS EM 31/03/2021 E 2020 (Valores expressos 

em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

convertidas pelas taxas de câmbio vigentes nas datas de ocorrência das 
transações; e - As variações resultantes da conversão citada são 
reconhecidas em conta específica do patrimônio líquido, denominada “ajuste 
acumulado de conversão”. 
Moedas funcionais das investidas diretas e indiretas da Companhia:
Controlada Moeda funcional
MaisAtivo Real
S4A Real
SBWS Real
Solutiona Real
S4PCobrança Real
S4Payments Real
AutoArremate Real
NWS Real
Argentina Peso argentino
Peru Novo Sol
Chile Peso chileno
Colombia Peso colombiano
2.5. Aplicação da norma de contabilidade e evidenciação de economia 
altamente inflacionária: A partir de 2018, considerando que a inflação 
acumulada nos últimos três anos na Argentina foi superior a 100%, a 
aplicação da norma de contabilidade e evidenciação em economia altamente 
inflacionária (IAS 29/CPC 42) passou a ser requerida. A IAS 29/CPC 42 exige 
a divulgação dos resultados das operações da Companhia na Argentina 
como se fossem altamente inflacionárias a partir de 01/01/2018 (início do 
período em que se identifique a existência de hiperinflação). De acordo com 
a IAS  29/CPC 42, os ativos e passivos não monetários, o patrimônio líquido 
e a demonstração do resultado de subsidiárias que operam em economias 
altamente inflacionária são corrigidos pela alteração no poder geral de 
compras da moeda corrente, aplicando um índice geral de preços. As 
demonstrações contábeis de uma entidade cuja moeda funcional seja a 
moeda de uma economia altamente inflacionária, quer estejam baseadas na 
abordagem pelo custo histórico ou na abordagem pelo custo corrente, devem 
ser expressas em termos da unidade de mensuração corrente à data do 
balanço e convertidas para real na taxa de câmbio de fechamento do 
período. Como consequência do exposto acima, a Companhia aplicou a 
contabilidade de economia altamente inflacionária para a Argentina nessas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas aplicando as regras 
da IAS 29/CPC 42 da seguinte forma: - A norma de contabilidade e 
evidenciação de economia altamente inflacionária foi aplicada a partir de 
01/01/2018 (conforme parágrafo 4 da IAS 29/CPC 42, a norma deverá ser 
aplicada para as demonstrações contábeis de qualquer entidade desde o 
início do período em que se identifique a existência de hiperinflação);  
- Os ativos e passivos não monetários registrados pelo custo histórico (por 
exemplo, ativos imobilizados, ativos intangíveis, ágio etc.) e o patrimônio 
líquido da subsidiária na Argentina foram atualizados por um índice de 
inflação. Conforme parágrafo 3 da IAS 29/CPC 42, não existe um índice geral 
de preços definido, mas é permitido que seja executado o julgamento quando 
a atualização das demonstrações contábeis se torna necessária. Dessa 
forma, os índices utilizados foram baseados na resolução 539/18 emitida 
pela Federação Argentina de Conselho de Profissionais de Ciências 
Econômica, onde de 01/01/2017 em diante o IPC nacional (índice nacional 
de preço ao consumidor) passa a ser utilizado. - A demonstração de resultado 
é ajustada no final de cada período de reporte utilizando a variação do índice 
geral de preços e, posteriormente, convertida à taxa de câmbio de 
fechamento de cada período (em vez da taxa média acumulada no ano para 
economias não altamente inflacionárias), resultando assim, nos efeitos 
acumulados do ano e nas contas de resultado, tanto do índice de inflação 
quanto para conversão de moeda. 3. Adoção de Pronunciamentos e 
Interpretações: 3.1. Normas e interpretações já adotadas pela 
Companhia e suas controladas: A seguir estão apresentadas as normas 
novas e revisadas que passaram a ser aplicáveis a partir de 01/01/2021:  
- Alterações no CPC 06/IFRS 16 - Benefícios relacionados à Covid-19 
concedidos para arrendatários em contrato de arrendamento; e - Alterações 
ao CPC 48/IFRS 9, CPC 38/IAS 39, CPC 40/IFRS 7, CPC 11/IFRS 4 e CPC 
06/IFRS 16 - Reforma da taxa de juros de referência. A adoção dessas 
alterações de normas não resultou impacto relevante sobre as divulgações 
ou valores divulgados nestas informações financeiras intermediárias 
individuais e consolidadas. 3.2. Normas e interpretações que ainda não 
estão em vigor: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas 
não ainda em vigor até a data de emissão das informações financeiras do 
Grupo, estão descritas a seguir. O Grupo Superbid pretende adotá-las, se 
cabível, quando entrarem em vigor. - IFRS 17 - Contratos de seguro, que 
entrará em vigor a partir de 01/01/2023; - Alteração na norma IAS 16 
Imobilizado - Classificação do resultado gerado antes do imobilizado estar 
em condições projetadas de uso. Esclarece aspectos a serem considerados 
para a classificação de itens produzidos antes do imobilizado estar nas 
condições projetadas de uso. Esta alteração de norma é efetiva para 
exercícios iniciando em/ou após 01/01/2022; - Melhorias anuais nas Normas 
IFRS 2018-2020 efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2022. 
Efetua alterações nas normas IFRS 1, abordando aspectos de primeira 
adoção em uma controlada; IFRS 9, abordando o critério do teste de 10% 
para a reversão de passivos financeiros; IFRS 16, abordando exemplos 
ilustrativos de arrendamento mercantil e IAS 41, abordando aspectos de 
mensuração a valor justo. Estas alterações de norma são efetivas para 
exercícios iniciados em/ou após 01/01/2022; - Alteração na norma IFRS 3 - 
inclui alinhamentos conceituais desta norma com a estrutura conceitual das 
IFRS. As alterações à IFRS 3 são efetivas para períodos iniciados em ou 
após 01/01/2022; - Alteração na norma IAS 1 - Classificação de passivos 
como Circulante ou Não-circulante. Esta alteração esclarece aspectos a 
serem considerados para a classificação de passivos como circulante e não-
circulante. Alteração à IAS 1 efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2023; e - Alteração na norma IFRS 4 - Extensão das isenções 
temporárias da aplicação da IFRS 9 para seguradoras. Esclarece aspectos 
referentes a contratos de seguro e a isenção temporária de aplicação da 
norma IFRS 9 para seguradoras. Alteração à IFRS 4 efetiva para períodos 
iniciados em ou após 01/01/2023. A administração da Companhia está 
estudando os eventuais efeitos na adoção das referidas normas, no entanto, 
não é esperado impacto relevante sobre as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da Companhia em períodos futuros.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa: Controladora Consolidado

31/03/21 31/12/20 31/03/21 31/12/20
Caixa – – 4.194 950
Conta corrente 2 1 32.732 33.334
Aplicações financeiras 2.392 1.219 37.554 33.999
Total 2.394 1.220 74.480 68.283
As aplicações financeiras de curto prazo com alta liquidez estão 
representadas por Certificados de Depósitos Bancários - CDB em renda fixa. 
O rendimento médio em 31/03/2021 e 2020 foi de 100% do CDI.
5. Contas a Receber: Controladora Consolidado

31/03/21 31/12/20 31/03/21 31/12/20
Repasses a receber - nacional – – 239 542
Repasses a receber - exterior – – 3.896 3.053
PCLD - Repasses exterior – – (152) (143)
Total – – 3.983 3.452
Repasses a receber: Os repasses incluem as faturas do bem vendido, a 
comissão e as taxas de administração devidos pelo arrematante. Apenas 
após o recebimento dos repasses o bem arrematado pode ser retirado. Até 
abril de 2020 todo o fluxo financeiro das operações era intermediado pelos 
leiloeiros (agentes independentes ao Grupo Superbid), responsáveis por 
realizar o repasse do valor do bem arrematado aos comitentes (vendedores) 
e as comissões e taxas ao Grupo Superbid. Desta forma, os valores de 
repasses a receber nacionais até esta data eram, em sua maioria, devidos 
por estes leiloeiros independentes. A partir de 2021 o Grupo Superbid passou 
a concentrar na S4Payments, empresa de meios de pagamento exclusiva 
para compradores e vendedores, a cobrança, arrecadação e repasse de 
lotes e comissões recebidos pelos agentes de venda atuantes no Superbid 
Marketplace. Os repasses nacionais destes lotes arrecadados passaram a 
ser devidos diretamente pelos arrematantes e não mais pelos leiloeiros, 
cabendo à S4Payments a consolidação e transferência de valores e 
comissões recebidas aos seus respectivos favorecidos. A exceção deste 
processo são os valores devidos em arrematações judiciais e algumas 
vendas realizadas pela administração pública, que dependem de alterações 
de procedimento, e alguns clientes privados ainda em fase de ajuste 
operacional. A tendência é que o volume de arrecadação através da 
S4Payments se aproxime gradativamente do volume total de vendas 
realizadas no Superbid Marketplace. Nas operações com as Empresas 
LATAM não há a intermediação pelo leiloeiro e os compradores podem 
realizar os pagamentos através de duas formas: (i) operações sem repasse: 
os pagamentos são feitos diretamente aos comitentes e a parte referente a 
comissão paga diretamente para as Empresas LATAM ou (ii) operações com 

repasse: a fatura é emitida no montante total e o comprador paga apenas 
para a empresa, sendo de responsabilidade das Empresas LATAM realizar o 
repasse do valor do bem aos comitentes. A composição dos saldos de 
repasses a receber, nacional e exterior, está apresentada a seguir:

Consolidado
A vencer 31/03/21 31/12/20
Até 30 dias 1.267 1.865
30 a 60 dias 30 274
Acima 60 dias 109 797
Vencido
Até 30 dias 1.369 80
30 a 60 dias 767 220
Acima 60 dias 593 359
Total 4.135 3.595
O Grupo mantém uma provisão para créditos de liquidação duvidosa que, no 
julgamento da administração, reflete as perdas inerentes a sua atividade.
6. Adiantamentos: Controladora Consolidado

31/03/21 31/12/20 31/03/21 31/12/20
Funcionários – – 504 469
Viagens – – 70 67
Fornecedores 29 50 1.814 1.577
Total 29 50 2.388 2.113
7. Tributos a Recuperar: Controladora Consolidado

31/03/21 31/12/20 31/03/21 31/12/20
Tributos sobre o lucro 
  a compensar (a) 22 – 2.498 4.960
Saldos negativos – – 1.241 581
Tributos retidos na fonte (b) 1 – 1.073 671
Tributos a compensar 382 379 4.289 205
IVA e outros tributos LATAM
  a compensar (c) – – 228 15
Total 405 379 9.329 6.432
(a) Créditos de IRPJ e CSLL por estimativa realizada a maior. (b) Tributos 
retidos derivado de operações de compras e emissão de notas de  
cobrança. (c) Inclui tributos específicos das Empresas LATAM, tais como  
IVA, IGV e ICA. 
8. Tributos Diferidos: Controladora Consolidado
Ativo 31/03/21 31/12/20 31/03/21 31/12/20
Diferenças temporárias (a) – – 1.305 1.229
Total – – 1.305 1.229
Circulante – – 997 944
Não circulante – – 308 285
(a) Diferenças temporárias entre a base contábil e fiscal de tributos sobre as 
receitas que advém das operações nas Empresas LATAM. 

Controladora Consolidado
Passivo 31/03/21 31/12/20 31/03/21 31/12/20
IRPJ e CSLL sobre ágio (a) – – 4.456 3.564
Total – – 4.456 3.564
(a) Passivo fiscal diferido por diferenças temporárias tributáveis relacionadas 
ao ágio na combinação de negócios realizada entre a MaisAtivo e SOLD.  
O passivo é reconhecido à medida em que é amortizado fiscalmente. 
9. Outros Valores a Receber: Controladora Consolidado

31/03/21 31/12/20 31/03/21 31/12/20
Cauções - aluguel – – 618 500
Venda de participação societária (a) 723 848 723 848
Cláudio Rubens – – 241 235
Outros valores a receber – – 151 292
Total 723 848 1.733 1.875
Circulante 73 198 575 725
Não circulante 650 650 1.158 1.150
(a) Saldo a receber relativo à venda de 99% do capital social da S4A, com 
vencimentos até 2024. 10. Investimentos: Os investimentos são
representados pelos saldos a seguir:

Controladora Consolidado
Investidas 31/03/21 31/12/20 31/03/21 31/12/20
S4PCobrança 1.182 998 – –
S4Payments – 191 – –
MaisAtivo 10.423 8.792 – –
SBWS 10.182 10.147 – –
Peru 2.766 1.967 – –
Colombia 1.829 3.282 – –
Argentina 4.699 3.084 – –
Subtotal 31.081 28.461 – –
Participação em não controlada (a) 22 22 22 22
Obras de arte – – 20 20
Total 31.103 28.483 42 42
Provisão para perda 
  em investimentos
S4Payments (49) – – –
Solutiona (2.181) (2.408) – –
Chile (3.632) (3.682) – –
Total (5.862) (6.090) – –

(a) Participação na empresa SB Argentina S.A. (“SBA”). Em 2016 a 
Administração da companhia decidiu pelo encerramento de suas atividades 
comerciais, dando início ao processo de dissolução, que se estende até hoje. 
a) Movimentação dos saldos de investimentos: A movimentação nos 
saldos das investidas está demonstrada a seguir.

Investidas
31/12/

2020

Aquisi-
ção de 

parti-
cipação

Distri-
buição 
de divi-
dendos

Ajustes 
de 

conver-
são

Resultado 
de equiva-

lência patri-
monial

31/03/
2021

S4PCobrança 998 – – – 184 1.182
S4Payments 191 740 – – (931) –
MaisAtivo 8.792 – (1.623) – 3.254 10.423
SBWS 10.147 – (1.488) – 1.523 10.182
Peru 1.967 – – (10) 809 2.766
Colombia 3.282 – (2.552) (357) 1.456 1.829
Argentina 3.084 – – 405 1.210 4.699
Total 28.461 740 (5.663) 38 7.505 31.081
Provisão para
  perda em
  investimentos
S4Payments – – – – (49) (49)
Solutiona (2.408) – – – 227 (2.181)
Chile (3.682) – – (583) 633 (3.632)
Total (6.090) – – (583) 811 (5.862)

Investidas
31/12/

2019

Distribui-
ção de

 dividendos
Ajustes de 
conversão

Resultado de 
equivalência 

patrimonial
31/03/

2020
S4PCobrança 581 – – 221 802
S4Payments 909 – – (494) 415
MaisAtivo 4.179 (1.058) – 785 3.906
SBWS 10.447 (2.250) – 1.271 9.468
Peru 2.288 (1.415) (52) (212) 609
Colombia 1.809 (1.962) 525 476 848
Argentina 2.081 (1.929) 87 295 534
Total 22.294 (8.614) 560 2.342 16.582
Provisão para
  perda em
  investimentos
Solutiona (1.424) – – 39 (1.385)
Chile (2.365) – (815) 163 (3.017)
Total (3.789) – (815) 202 (4.402)
Em 31/03/2021 e 2020 a Controladora deixou de receber parte dos 
dividendos que faria jus de acordo com sua participação no capital das 
controladas MaisAtivo, SBWS, Peru e Colombia. Esses dividendos foram 
direcionados a seus sócios nessas empresas. Como consequência foram 
reconhecidas perdas de R$1.889 e R$3.318 respectivamente, nos 
resultados dos exercícios da Controladora. b) Informações financeiras 
resumidas das investidas e conciliação com as informações financeiras 
da Companhia (Controladora e Consolidado): Os saldos contábeis das 
investidas diretas e indiretas da Companhia em 31/03/2020 estão 
apresentados a seguir.

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        continua...

31/03/2021 31/12/20
Direta Indireta Direta Indireta

MaisAtivo 99,96% – 99,96% –
SBWS 99,99% – 99,99% –
Solutiona 99,99% – 99,99% –
S4PCobrança 99,99% – 99,99% –
S4Payments 99,80% – 99,80% –
AutoArremate – 56,71% – 56,71%
NWS – 99,99% – 99,99%
Argentina 50,00% – 50,00% –
Peru 60,50% 18,24% 60,50% 18,24%
Chile 76,00% – 76,00% –
Colombia 80,00% – 80,00% –
2.4. Moeda funcional e moeda de apresentação: As informações 
financeiras intermediárias individuais e consolidadas são apresentadas em 

Reais (R$), que é a moeda funcional e de apresentação da Companhia, e 
foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de 
outra forma. A Companhia e suas investidas determinam suas próprias 
moedas funcionais e aquelas cujas moedas funcionais são diferentes do 
Real devem convertê-las para moeda de apresentação da Companhia 
adotando-se os seguintes procedimentos, em conformidade com o CPC 
02(R2) - Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de 
Demonstrações Contábeis, equivalente ao IAS 21 - The Effects of Changes 
in Foreign Exchange Rates (com exceção da Argentina, ver item 2.5 à frente): 
- Ativos e passivos para cada balanço patrimonial apresentado devem ser 
convertidos utilizando-se a taxa de câmbio de fechamento na data do 
respectivo balanço; - Receitas e despesas para cada demonstração do 
resultado abrangente ou demonstração do resultado apresentada devem ser 

Em 31 de março de 2021

Investidas diretas
Ativo 

circulante
Ativo não 
circulante

Passivo 
circulante

Passivo não
 circulante

Patrimônio
 líquido

Receita 
líquida

Lucro (prejuízo)
 líquido

S4PCobrança 1.248 119 185 – 1.182 316 183
S4Payments 18.915 – 18.960 – (45) 29 (981)
Solutiona 832 1.776 955 3.836 (2.183) 1.523 227
MaisAtivo 16.661 57.744 26.867 37.115 10.423 14.704 3.259
SBWS 11.163 13.031 3.650 10.346 10.198 8.503 1.543
Peru 9.758 877 5.776 288 4.571 2.611 1.340
Chile 8.179 2.929 12.892 2.995 (4.779) 2.289 834
Colombia 8.840 627 7.100 82 2.285 3.767 1.820
Argentina 20.258 2.467 13.300 292 9.133 4.216 2.130
Investidas indiretas
Autoarremate 533 423 255 975 (274) 5 (706)
NWS 147 454 260 – 341 189 (220)

Em 31 de março de 2020

Investidas diretas
Ativo 

circulante
Ativo não 
circulante

Passivo 
circulante

Passivo não
 circulante

Patrimônio
 líquido

Receita 
líquida

Lucro (prejuízo)
 líquido

S4PCobrança 2.696 208 2.102 – 802 398 214
S4Payments 541 – 126 – 415 – (496)
Solutiona (1.332) 6 59 – (1.385) 139 41
MaisAtivo 9.780 59.598 42.064 23.408 3.906 11.823 785
SBWS 7.698 5.572 3.799 – 9.471 6.793 1.275
Peru 5.047 1.240 4.532 749 1.006 693 (351)
Chile 3.387 4.004 8.549 2.812 (3.970) 1.139 214
Colombia 6.496 365 5.762 39 1.060 1.662 595
Argentina 12.042 2.169 12.568 576 1.067 2.590 590
Investidas indiretas
NWS 439 600 344 – 695 – (5)
Os quadros a seguir conciliam as informações financeiras das investidas 
diretas com os saldos dos investimentos da controladora.

31/03/2021 31/03/2020

Investidas
Partici-
pação

Patrimônio 
líquido

Investi-
mento

Patrimônio 
líquido

Investi-
mento

S4PCobrança 99,99% 1.182 1.182 802 802
S4Payments 99,80% (45) (49) 415 415
Solutiona 99,99% (2.183) (2.181) (1.385) (1.385)
MaisAtivo 99,96% 10.423 10.423 3.906 3.906
SBWS 99,99% 10.198 10.197 9.471 9.468
Peru 60,5% 4.571 2.766 1.006 609
Chile 76,00% (4.779) (3.632) (3.970) (3.017)
Colombia 80,00% 2.285 1.829 1.060 848
Argentina 50,00% 9.133 4.554 1.067 534
c) Combinação de negócios: A seguir, descrevemos um resumo de cada 
aquisição da Companhia: - Aquisição de controle e incorporação - SOLD: Em 
01/02/2019 a MaisAtivo adquiriu 100% do capital social da SOLD, seguindo a 
estratégia do Grupo de ampliar receitas e fortalecer sua posição no mercado. 
A escolha da SOLD deu-se pela força de trabalho especializada no tipo de 
atividade realizada pela MaisAtivo, de prospecção e venda de ativos a serem 
leiloados. O valor da aquisição foi de R$52.670. Em 28/12/2018 houve o 
adiantamento de R$2.000 para um dos compradores. Até 31/12/2019 a dívida 
equivalente a 25% da participação de um dos compradores foi quitada, no 
valor de R$2.250. O pagamento para o segundo comprador, equivalente a 

75% do valor total, foi estimado no montante de R$42.247, em 24 parcelas 
iguais e consecutivas, sendo a primeira com vencimento em 01/02/2021 e 
uma parcela contingente de R$6.172 (“earn-out”) condicionada à 
permanência de um dos sócios vendedores nas atividades da SOLD até 
janeiro de 2021. Os saldos a pagar são reconhecidos na rubrica “Aquisição de 
participação societária” no curto e longo prazo. Em 31/03/2021 o montante da 
dívida era de R$42.979 e em 31/12/2020 R$44.833. A MaisAtivo contratou 
empresa independente que emitiu laudo que avaliou os ativos e passivos da 
SOLD a valor justo na data da aquisição do controle, resultando em ativo total 
adquirido, líquido de passivos assumidos, de R$252. A combinação de 
negócios resultou no reconhecimento de um ágio baseado em rentabilidade 
futura de R$52.418 reconhecido junto ao investimento, na data da aquisição, 
nas demonstrações financeiras individuais e transferido para o grupo de 
intangíveis no evento da incorporação da SOLD. Nas demonstrações 
financeiras consolidadas, o ágio é apresentado no grupo de intangíveis, de 
acordo com o que dita o ICPC 09 (R2) - Demonstrações Contábeis Individuais, 
Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do 
Método da Equivalência Patrimonial. Em 18/12/2019 a SOLD foi incorporada 
pela MaisAtivo. O acervo líquido apurado na incorporação foi de R$1.613. 
Aquisição de controle - AutoArremate: Em 10/07/2020 a SBWS adquiriu 
56,7% do capital social da AutoArremate, alinhando-se com o modelo de 
negócio do Grupo, que consiste em um ambiente online para transações de 
compra e venda. A escolha da AutoArremate deu-se pela posição estratégica 
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